
Prazo para protocolo/recebimento dos envelopes contendo propostas e documentação: até 
25/03/2021 As 09:00h, na Sede da Comissão Permanente de Pregão. 

Pedidos de esclarecimentos: até 23/03/2021. Impugnações: até 23/03/2021. 
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EDITAL 

Pregão Presencial n° PPRP-04/2021 

/ 

Data de Abertura: 25/03/2021 As 09:00h. 
Local: Sede da Comissão Permanente de Pregão - 
Praça 	7 	de 	Setembro, 	N° 	635, 	Centro, 
Palmácia/CE. 

SRP? 	Sim 	ENão Exclusiva yE/EPP? 
ESim 	iplgão 

Reserva 0 quota ME/EPP? 
ESim mNao 

Objeto: Registro de preços para a contratação de 
pessoa 	jurídica 	para 	prestar 	serviços 	de 
manutenção preventiva e corretiva de veículos, 
de diversas marcas, modelos, pertencentes ou 
vinculados à frota das diversas secretarias do 
Município 	de 	Palmácia/Ce, 	incluindo 	o 
fornecimento de peças originais, 	genuínas ou 
legitimas, 	acessórios 	originais, 	legítimos 	ou 
genuínos, 	baterias 	e 	ou 	acumuladores, 	e 
produtos afins de mão de obra, tudo conforme 
especificações e condições contidas no projeto 
básico/termo de referência e edital. 

Cadastro de 
Reserva 
oSim ialão 

Margem de preferência? 
oSim 	ao 

Valor 	total 	estimado: 	R$ 	2.288.459,00 	(dois 
milhões, 	duzentos 	e 	oitenta 	e 	oito 	mil, 
quatrocentos e cinquenta e nove reais). 

Vistoria? 
EiSim /ÍJão 

Amostra/Demonstração? 
liSim 	Ao 	Ifacultado 

Documentos de habilitagio 
Requisitos básicos e específicos: Requisitos específicos: 
Documentação exigida: itens 7.1 ao 7.9 do Edital. Documentação exigida: item 7.6.1 do Edital; 

LOTES 1,2. 
Adjudicação e Homologação: vencedora menor prego por lote e maior percentual por desconto. 

Local de entrega/execução: Em até 05 (CINCO) DIAS, a contar da emissão da ORDEM DE 
SERVIÇOS/COMPRAS E/OU AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO/FORNECIMENTO, nos locais 
determinados pela solicitante. 

Acompanhe as informações dos Processos licitatórios do Governo Municipal de Palmácia pelo 
endereço: https://www.tce.ce.gov.br/ , selecionando as opções Municípios > Portal de licitações dos 
municípios> selecionar em busca rápida: Palmácia > Licitações abertas. 0 edital e outros anexos estão 
disponíveis para  download  no Portal de Licitações do Tribunal de Contas Estado do Ceará  

REFERÊNCIA PARA ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS: 

LOTE 1 — PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. 
TOTAL 

VALOR 
MÉDIO 

UNITÁRIO 

VALOR MÉDIO 
TOTAL 

1'1 
Serviços de manutenção corretiva e preventiva 
destinados aos VEÍCULOS LEVES 

HORA 2.300 R$ 75,83 R$ 174.409,00 

1.2 
Serviços de manutenção corretiva e preventiva 
destinados aos VEÍCULOS PESADOS HORA 5.000 R$ 142,81 R$ 714.050,00 
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EDITAL 
VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE 1 R$ 888.459,00  

LOTE 2— PEÇAS, BATERIAS E DEMAIS ACESSÓRIOS 

ITEM DESCRIÇÃO 
VALOR TOTAL ESTIMADO 
DISPONIBILIZADO PELA 

ADMINISTRAÇÃO 

VALOR DO PERCENTUAL 
MÉDIO DE DESCONTO 

2.1 
Fornecimento de pegas genuínas, baterias e demais 
acessórios destinadas as diversas Secretarias do 
Município de Palmácia/CE 

R$ 1.400.000,00 10,44% 

VALOR TOTAL ESTIMADO PARA A LICITAÇÃO R$ 2.288.459,00  
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GOVERNO MUNICIPAL DE 

PALMACIA 
EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N° PPRP-04/2021 

Regido pela Lei n.° 10.520, de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente pela Lei n.° 8.666 de 
21/06/93 e suas alterações posteriores, Lei Complementar N° 123 de 14 de dezembro de 2006 
alterada pela Lei Complementar N°147/2014 de 7 de agosto de 2014, Decreto Municipal n° 
002/2017, de 04 de janeiro de 2017, alterado pelo Decreto n° 23/2018, de 28 de junho de 2018 e 
legislação complementar em vigor. 

PREAMBULO 

A Pregoeira da Comissão Permanente de Pregão do Município de Palmácia/CE, torna público para 
conhecimento de todos os interessados que as 09:00 horas do dia 25 DE MARÇO DE 2021, na Sede 
do Governo Municipal de Palmácia, localizada à Praga 7 de setembro, n° 635, Centro, Cep:62.780-000, 
Palmácia/CE, em sessão pública, dará inicio aos procedimentos de recebimento e abertura dos 
envelopes concernentes às propostas de pregos, formalização de lances verbais e documentos de 
habilitação da licitação modalidade PREGÃO PRESENCIAL N° PPRP-04/2021, através de SRP 
(Sistema de Registro de Prego), identificado abaixo, mediante as condições estabelecidas no 
presente Edital e seus anexos. 

Objeto: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO DE PESSOA 
JURÍDICA 	PARA 	PRESTAR 	SERVIÇOS 	DE 	MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA 	E 	CORRETIVA 	DE 	VEÍCULOS, 	DE 	DIVERSAS 
MARCAS, MODELOS, PERTENCENTES OU VINCULADOS A FROTA 
DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE PALMÁCIA/CE, 
INCLUINDO 0 FORNECIMENTO DE PEÇAS ORIGINAIS, GENUÍNAS 
OU 	LEGÍTIMAS, 	ACESSÓRIOS 	ORIGINAIS, 	LEGÍTIMOS 	OU 
GENUÍNOS, BATERIAS E OU ACUMULADORES, E PRODUTOS 
AFINS DE  MAO  DE OBRA, TUDO CONFORME ESPECIFICAÇÕES E 
CONDIÇÕES 	CONTIDAS 	NO 	PROJETO 	BÁSICO/TERMO 	DE 
REFERÊNCIA E EDITAL. 

Critério de Julgamento: Menor Prego Por Lote e Maior Percentual Por Desconto 

Espécie: Pregão Presencial 

Secretaria/Órgão 
Gerenciador: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO; 

Secretaria(s)/Órgãos 
Participantes: 

1. SECRETARIA 	DE 	ASSISTÊNCIA 	E 	DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL; 

2. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO; 
3. SECRETARIA DE OBRAS E MEIO AMBIENTE; 
4. SECRETARIA DE SAÚDE. 

Validade 	da 	Ata 	de 
Registro de Pregos 12 (doze) meses 

DEFINIÇÕES GERAIS:  
Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados: 
1. LICITAÇÃO: 0 procedimento de que trata o presente edital; 
2. LICITANTE: Pessoa Jurídica que participa desta licitação; 
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3. HABILITAÇÃO: Documentos referentes à verificação atualizada da situação jurídica, regularidade 
fiscal e trabalhista, econômico-financeira, que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de 
proposta de pregos; 
4. ADJUDICATÁRIA: Pessoa Jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto; 
5. CONTRATANTE: 0 Município de Palmácia/CE, através do(s) órgão(s) competente(s) que é(são) 
signatário(s) do instrumento contratual; 
6. VENCEDORA: Pessoa Jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária da Ata de 
Registro de Preços com a Administração Pública; 
7. FISCALIZAÇÃO/INTERVENIENCIA: 0 Governo Municipal de Palmácia/CE, que é o órgão 
encarregado do acompanhamento e fiscalização do fornecimento; 
8. PREGOEIRO(A): Servidor(a) designado(a) por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que 
realizará os procedimentos de credenciamento dos interessados, recebimento dos envelopes das 
propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura dos envelopes, o seu exame e a 
classificação dos proponentes, condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da 
proposta ou do lance de menor prego, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, 
condução dos trabalhos da equipe de apoio, recebimento, o exame e a decisão sobre recursos e o 
encaminhamento do processo devidamente instruido, após a adjudicação, 6 autoridade superior, 
visando à homologação e ou a contratação; 
9. EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, 
no  minim),  02 servidores que prestarão a necessária assistência à Pregoeira durante a realização do 
pregão; 
10. AUTORIDADE SUPERIOR: E o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, Ordenadora 
de Despesa do(s) órgão(s) competente(s), incumbido de definir o objeto da licitação, elaborar seu 
Projeto Básico/Termo de referência, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos 
do Pregoeiro, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o 
resultado da licitação e promover a celebração da Ata de Registro de Preços e contratos; 
11. ITEM/LOTE: Cada parcela que perfaz o objeto desta licitação. 
12. GMP: - Governo Municipal de Palmácia. 

COMPÕEM-SE 0 PRESENTE EDITAL DAS PARTES A E B, CONFORME A SEGUIR 
APRESENTADAS:  
PARTE A — Condições para competição, julgamento e adjudicação. 
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização da 
ata de registro de preços/contrato. 

PARTE B — ANEXOS 
Anexo I — Projeto Básico/Termo de Referência do Objeto; 
Anexo II — Modelo de Proposta de Pregos; 
Anexo  III  — Modelo de Declarações/Procuração; 
Anexo IV — Minuta da Ata de Registro de Preços; 
Anexo V — Minuta do Contrato. 

1-DO OBJETO „ 

1.1 - A presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO DE 
PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAR SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA 
DE VEÍCULOS, DE DIVERSAS MARCAS, MODELOS, PERTENCENTES OU VINCULADOS 
FROTA DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE PALMACIA/CE, INCLUINDO 
FORNECIMENTO DE PEÇAS ORIGINAIS, GENUÍNAS OU LEGÍTIMAS, ACESSÓRIOS ORIGINAIS, 
LEGÍTIMOS OU GENUÍNOS, BATERIAS E OU ACUMULADORES, E PRODUTOS AFINS DE  MAO  
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DE OBRA, tudo conforme especificações e condições contidas no projeto básico/termo de referência e 
edital. 

2 - DAS FASES DO PRESENTE PROCESSO 
A 

2.1 - Recebimento dos documentos de condições de participação, credenciamento, dos envelopes de 
"propostas de preços" e "documentos de habilitação"; 
2.2 - Verificação das condições de participação e procedimento de Credenciamento dos representantes 
presentes; 
2.3 - Abertura das propostas de pregos apresentadas, análise, verificação e classificação inicial; 
2.4 - Lances verbais entre os classificados; 
2.5 - Habilitação do licitante melhor classificado; 
2.6 - Recursos; 
2.7 —Adjudicação; 

3 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO:  
3.1 - pessoa jurídica sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades em nome coletivo, em 
comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de sociedades simples 
(associações, fundações e sociedades cooperativas) regularmente estabelecidos neste Pais, 
cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores do Governo Municipal de Palmácia e que satisfaçam 
a todas as condições da legislação em vigor, deste edital, inclusive tendo seus objetivos sociais 
compatíveis com o objeto da licitação. 

3.1.1 - A total incompatibilidade dos objetos sociais da licitante com o objeto da licitação implicará 
na impossibilidade de sua participação no certame. 

3.1 - Quaisquer interessados na forma de Pessoa jurídica regularmente estabelecida neste Pais, 
cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores do Governo Municipal de Palmácia/CE e que 
satisfaçam a todas as condições da legislação em vigor, deste edital, inclusive tendo seus objetivos 
sociais compatíveis com o objeto da licitação, devendo, ainda, cumprir a legislações próprias quanto á 
forma constituição do tipo de empresa, sendo: 
a) Sob a denominação de sociedades empresárias: Em nome coletivo, comandita simples, comandita 
por ações, Anônima -  SA  (regulada pela Lei n° 6.404-76), a Limitada (LTDA) e a Empresa Individual de 
Responsabilidade Limitada - EIRELI (regulada pela Lei Federal n° 12.441/11); 
b) Sob a denominação de sociedades simples: Associações, Fundações e Sociedades cooperativas; 
c) Sob a denominação de Empreendedor individual (MEI) ou Empresário Individual (El). 

NÃO PODERÃO PARTICIPAR:  
3.2 - Licitantes com sócios, diretores ou representantes comuns. 
3.3.1 - Se antes do inicio da abertura dos envelopes de preço for constatada a comunhão de sócios, 
diretores ou representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá participar do 
certame. 
3.3.2 - Se constatada a comunhão de sócios, diretores ou representantes entre licitantes participantes 
após a abertura dos envelopes de preço, os respectivos participantes serão automaticamente 
desclassificados do certame, independentemente do prego proposto. 
3.4 - Os interessados que se encontrem em estado de insolvência civil, sob processo de falência, 
concordata, recuperação judicial ou extrajudicial (ressalvado nos itens 7.5.1.1 e 7.5.1.2 do presente 
edital), dissolução, fusão, cisão, incorporação e liquidação, ou ainda, que estejam cumprindo suspensão 
temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com o Governo Municipal de 
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Palmácia-CE, ou tenham sido declaradas inidõneas e estejam impedidas de licitar ou contratar com a 
Administração Pública Federal, Estadual e Municipal, bem como licitantes que se apresentem 
constituídos na forma de empresas em consórcio, ou ainda. 

3.5 - Empresas cujos diretores, gerentes, sócios e responsáveis técnicos sejam servidores ou dirigentes 
do GOVERNO MUNICIPAL DE PALMÁCIA, membro efetivo ou substituto da Comissão de Pregão, bem 
como o Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio. 
3.6 - A(s) empresa(s) participante(s) do presente processo licitatório deverá(ão) estar ciente que o 
objeto adquirido estará sujeito à aceitação pelo órgão recebedor, ao qual caberá o direito de recusar 
caso não esteja de acordo com o especificado no Projeto Básico/Termo de Referencia da presente 
licitação ou seja um produto de qualidade inferior ao solicitado ou ainda por questão de interesse 
público devidamente justificado. 
3.7 - A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e irretratável dos termos 
e conteúdos deste edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos em vigor; e 
a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em 
qualquer fase da licitação. 
3.8 - As empresas enquadradas como Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), 
conforme incisos I e ll do Artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e que 
pretenderem usufruirem de seus benefícios nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto 
naquela lei, deverão apresentar, no ato do CREDENCIAMENTO, Certidão de 
Enquadramento/Reenquadramento de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte expedida pela Junta 
Comercial da Sede da Licitante e/ou Declaração de Enquadramento/Reenquadramento de 
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte devidamente arquivada na Junta Comercial da Sede da 
Licitante, nos termos do  Art.  3° da Lei Complementar 123/06 e na Instrução Normativa n° 10, de 
05/12/2013 do Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI. 
3.9 - As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das Microempresas (ME) e 
Empresas de Pequeno Porte (EPP) que não apresentarem a certidão ou declaração prevista no subitem 
anterior, poderão participar normalmente do certame, porém, em igualdade de condições com as 
empresas não enquadradas neste regime. 
3.10 - O inicio da sessão de credenciamento dar-se-6 até o horário previsto no preâmbulo deste edital 
sem tolerância (para os proponentes) para possíveis atrasos, podendo haver atrasos ou tolerância 
exclusivamente por parte da Comissão, somente em caso fortuito ou de força maior. 

4— DO CREDENCIAMENTO 

4.1 - No dia, hora e local definidos no preâmbulo deste Edital, será realizada sessão pública para 
recebimento dos documentos necessários à condição de participação, Credenciamento, envelopes 
contendo as Propostas de Pregos e Documentos de Habilitação, devendo o interessado ou seu 
representante, se for o caso, credenciar-se perante a PREGOEIRA Oficial do Município de Palmácia. 
4.2 - Cada licitante deverá apresentar-se com apenas 01 (um) representante, devidamente munido de 
documentação hábil de credenciamento, o qual será o único admitido a intervir nas diversas fases do 
procedimento licitatório, respondendo assim, para todos os efeitos, pelo licitante representado. 
4.3 - Tão somente a pessoa credenciada poderá intervir no procedimento licitatório, sendo admitido, 
para esse efeito, um único representante por licitante interessada; 
4.4 - Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma empresa 
neste Pregão, sob pena de exclusão sumária de ambas as licitantes representadas, assim, deverá 
escolher qual empresa o representará; 
4.5 - No decorrer do procedimento licitatório, os licitantes poderão nomear representantes, caso não os 
tenha feito, descredenciar ou substituir os já nomeados, desde que apresente os documentos exigidos 
neste item. Entretanto, não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma 
empresa/entidade licitante. 
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DOCUMENTOS EXIGIDOS NESTA FASE 

4.6 - Para o credenciamento do representante deverão obrigatoriamente ser apresentados os seguintes 
documentos: 
4.6.1 - Cópia de seu documento oficial de identificação (com foto) do representante, válido na forma 
da lei; e 
4.6.2 - Procuração pública ou instrumento particular de mandato com firma reconhecida, conforme 
modelo discriminado no item 01 do ANEXO Ill deste Edital, caso o representante não seja sócio-
gerente, diretor do licitante ou titular de firma individual, ou não possua poderes bastante no contrato 
social; 
4.6.3 - Documento que comprove a titularidade do outorgante (atos constitutivos da pessoa jurídica, 
ata de sua eleição,  etc.);  e 
4.6.4 - Declaração (com firma reconhecida em cartório) dando ciência de que cumpre os requisitos de 
habilitação, conforme modelo disposto no item 03 do ANEXO Ill deste Edital; 
4.6.5 — Declaração (com firma reconhecida em cartório) ou Certidão de que é enquadrada na condição 
de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), quando for o caso, conforme disposto no 
item 3.8 deste edital; 
4.6.5.1 - A incorreção ou não apresentação da Declaração ou Certidão de enquadramento como 
Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), conforme descrita no item 4.6.5, impedirá a 
licitante de obter o tratamento diferenciado conforme a Lei Complementar n° 123/2006. 
4.7 - Caso o credenciado da pessoa jurídica licitante seja sócio-gerente, diretor do licitante ou titular de 
firma individual, dispondo por si só de poderes de representação, deverão ser apresentados 
documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição,  
etc.),  nos quais estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura, acompanhado do documento oficial de identificação. 
4.8 - Os documentos elencados no subitem 4.6 deverão ser apresentados em separado dos envelopes 
de Proposta de Preço e de Documentos de Habilitação, para que possam ser analisados no inicio dos 
trabalhos. 
4.9 - A incorreção ou não apresentação dos documentos de que tratam os subitens anteriores, excluído 
o item 4.6.5 que é optativo, impedirá o representante de se manifestar e responder pelo participante 
nas diversas etapas do procedimento, todavia, não implicará na desclassificação do proponente, exceto 
a ausência do item 4.6.4, que 6 obrigatório e a não apresentação gerará eliminação sumária nos 
termos da Lei n° 10.520/02  (art.  40, VII). 

4.10 - A incompatibilidade do objeto social da proponente com o objeto da licitação, implica no 
descumprimento das condições de participação e consequentemente demonstra o desatendimento 
quanto as exigências editalicias, proporcionando a eliminação sumária do competente processo 
licitatório, acarretando o não prosseguimento e participação nos demais procedimentos e fases. 

4.11 - A PREGOEIRA ao iniciar os trabalhos, promoverá a chamada para credenciamento de todos os 
interessados para entregarem os documentos de credenciamento e envelopes, caso não exista demais 
manifestações, dar-se-6 por encerrada a etapa de credenciamento, não se admitindo licitantes 
retardatários. 

5— DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS E ENVELOPES 

5.1 - Além dos documentos de condição de participação, credenciamento, previstos nos itens 3 e 4, 
cada licitante deverá ainda apresentar simultaneamente 02 (dois) conjuntos de documentos, a saber: 
"Proposta de Prego" e "Documentos de Habilitação". 
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5.2- Os conjuntos de documentos relativos à "Proposta de Preços" e aos "Documentos de Habilitação" 
deverão ser entregues em envelopes separados, opacos e lacrados, rubricados no fecho, endereçados 
ao Governo Municipal de Palmácia, identificados com o número da presente licitação, com o nome do 
licitante, o número do CNPJ, os títulos dos seus conteúdos ("Proposta de Preço" ou "Documentos de 
Habilitação"), respectivamente. 
5.3- Todos os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser 
apresentados em original, cópia de publicações em órgão da impressão oficial, cópia do original 
autenticada por cartório competente e em hipótese alguma haverá autenticação na sessão por 
membros da comissão. 
5.3.1- Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou 
cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou 
catálogos apenas como forma de ilustração das propostas de preço. 
5.3.2- Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos 
de condições de participação, credenciamento, as propostas de preços e documentos referentes 
habilitação, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil. 
5.3.3- Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados 
em  lingua  estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o 
idioma oficial do Brasil, por tradutor juramentado. 
5.4 - Nas certidões apresentadas neste processo, quando não consignado o respectivo prazo de 
validade em seu bojo, deverão ter sido emitidas nos 60 (SESSENTA) DIAS anteriores à data marcada 
para o recebimento dos envelopes, salvo determinação legal especifica em contrário, comprovada 
mediante documento. 

5.4.1 - Excetuam a exigência anterior, os documentos a que se referem os itens 7.4.1 e 7.4.2 
deste edital; 

6— DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

6.1 - A proposta de preços deverá ser elaborada em única VIA em papel timbrado ou com carimbo com 
os dados do interessado, manuscrita em letra de forma em tinta não lavável ou confeccionada por 
máquina, impresso por computador ou qualquer processo eletrônico, sem alternativas, emendas, 
rasuras ou entrelinhas, datada e assinada, e, contendo na parte externa do envelope correspondente as 
seguintes indicações: 

AO GOVERNO MUNICIPAL DE PALMÁCIA 
PREGÃO PRESENCIAL N.° PPRP-04/2021 
LICITANTE: 	  
CNPJ 	  
ENVELOPE N.° 01 (PROPOSTA DE PREÇOS) 

6.2- A proposta de preços deverá ser apresentada seguindo o modelo padronizado no ANEXO II deste 
Edital, contendo: 

6.2.1- A modalidade e o número da licitação; 
6.2.2- Endereçamento a Comissão Permanente de Pregão do Governo Municipal de Palmácia; 
6.2.3- Razão Social, CNPJ, endereço, número da conta corrente, agência bancária, identificação 
do respectivo banco, e se houver, número do telefone/fax, e endereço eletrônico do proponente; 
6.2.4- Prazo de entrega máximo, conforme os termos do edital; 
6.2.5- Prazo de validade não inferior a 60 (SESSENTA) DIAS; 
6.2.6- Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no 
edital; 
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6.2.7- Os valores unitários em algarismos de cada item; 
6.2.8 - Valor Global, em algarismo e por extenso; 
6.2.9 - Declaração da licitante que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os 
tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre o fornecimento 
licitado, inclusive a margem de lucro. 

6.3 - Caso a Proposta de Preço apresentada, esteja sem a devida assinatura, na forma do item 6.1 
deste edital, a mesma poderá ser assinada no momento da constatação da falha, desde que os 
responsáveis legais estejam previamente credenciados e estejam presentes na sessão correspondente 
credenciados para o ato. 
6.4 - Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a 
virgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas 
casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional. 
6.5 - Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito 
de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
argumento não previsto em lei. 
6.6 - Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, podendo o 
Pregoeiro proceder ás correções necessárias quanto aos resultados dos cálculos dos valores totais dos 
itens corrigidos. 
6.7 - Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. 
6.7.1- A proposta deve contemplar o quantitativo do item em sua totalidade conforme licitado. 
6.8 - A apresentação da proposta de pregos implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus 
anexos, em especial quanto à especificação dos serviços/bens e as condições de participação, 
competição, julgamento e formalização da ata de registro de preços, bem como a aceitação e sujeição 
integral às suas disposições e à legislação aplicável, notadamente ao Decreto Municipal n° 002/2017, 
de 04 de janeiro de 2017, alterado pelo Decreto n° 23/2018, de 28 de junho de 2018, às Leis Federais 
n° 10.520/02 e 8.666/93, alterada e consolidada. 
6.9 - Os preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estimados para a contratação, 
insertos na planilha anexa ao processo. 
6.10 - Na análise das propostas de prego o Pregoeiro observará preferencialmente o preço unitário, 
facultando-lhe, porém, segundo critério de conveniência e oportunidade observar o preço total. 
6.11 - Será desclassificada a proposta de preços apresentada em desconformidade com o item 6 deste 
edital. 
6.12 - Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope "01" não sendo admitido o 
recebimento pelo Pregoeira, de qualquer outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer 
adendo aos já entregues à Pregoeira. 
6.13 — 0 Pregoeiro poderá, a qualquer tempo, solicitar demonstração do objeto desta licitação para 
melhor avaliação, ficando o licitante obrigado, sob pena de desclassificação, a apresentar tal 
amostra/demonstração, no prazo definido pelo Pregoeira, contados a partir da intimação. 
6.13.1 — No caso a amostra do item, esta será recebida da forma designada pelo Pregoeira, no prazo 
estipulado, remetida ao órgão interessado na licitação, por ocasião da abertura das propostas de 
preços, e analisada por técnico designado pelo titular do órgão, devendo o laudo ser devidamente 
datado e assinado por quem o emitiu e visado pelo titular do órgão. 
6.13.2 — No caso da situação referida anteriormente no item 6.13 e 6.13.1, 0 Pregoeiro fornecerá aos 
interessados, o resultado o da análise feita pelos responsáveis técnicos, mediante Laudo Técnico, no 
prazo máximo dito no momento da entrega/execução da amostra/demonstração e procederá em 
seguida, dando continuidade nos trâmites seguintes do processo na forma do item 3 deste edital. 
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7— DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

A 

7.1- 0 envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos exigidos em uma (mica via, 
e ser apresentado na forma do subitem 5.2 deste edital, contendo a seguinte inscrição no seu 
frontispício: 
AO GOVERNO MUNICIPAL DE PALMÃCIA 
PREGÃO PRESENCIAL N.° PPRP-04/2021 
LICITANTE: 	  
CNPJ 	  
ENVELOPE N.° 02 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) 

7.2- Os interessados não cadastrados no Governo Municipal de Palmácia, na forma dos artigos 34 a 37 
da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a 
apresentação dos documentos abaixo relacionados (subitens 7.3 a 7.7), os quais serão analisados pelo 
Pregoeira quanto a sua autenticidade e o seu prazo de validade. 

7.3 - RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

7.3.1 - REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar 
o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
7.3.2 - ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E SEUS ADITIVOS OU 
CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores e identidade de seus sócios; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera 
com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
7.3.3 - INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - 
no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de 
Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a 
matriz. 
7.3.4 - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no Pais, 

• 7.3.5 - Ato de Registro ou Autorização para funcionamento, através de Alvará de funcionamento 
expedido pelo órgão competente do domicilio ou sede da licitante. 

7.4- RELATIVA  ht  REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

7.4.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
7.4.2- Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo 
ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
7.4.3- Provas de regularidade, em plena validade, para com: 
7.4.3.1- a Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos 
Federais e a Divida Ativa da União (PGFN); 
7.4.3.2- a Fazenda Estadual (Certidão de tributos estaduais do domicilio da licitante); 
7.4.3.3- a Fazenda Municipal (Certidão de Débitos Municipais) do domicilio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da Lei; 
7.4.3.4- a Seguridade Social (CND - Certidão Negativa de Débitos) - INSS; 
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7.4.3.5- o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
7.4.3.6- a Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT). 
7.4.3.7 - A certidão solicitada do item 7.4.3.4 poderá ter sua regularidade verificada mediante 
apresentação da certidão conjunta demandada no item 7.4.3.1 na forma da Portaria RFB/PGFN n° 
1.751, de 02 de outubro de 2014. 

7.4.4- As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 
alguma restrição; 
7.4.5- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de Pregões, para a 
regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa; 
7.4.6- A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81, da Lei no 8.666/93, sendo facultado a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
a revogação da licitação, ou item/lote, conforme o caso. 

7.5- RELATIVA ik QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

7.5.1. Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida por 
quem de competência na sede da pessoa jurídica, ressalvado o disposto nos subitens abaixo: 
7.5.1.1. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar a sua 
viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância judicial 
competente; ou concessão do plano de recuperação judicial nos termos do  art.  58 da Lei n° 
11.101/2005; ou homologação do plano de recuperação, no caso da licitante em recuperação 
extrajudicial, nos termos do  art.  164, §5°, da Lei n°11.101/2005; 
7.5.1.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com plano de recuperação 
concedido/homologado, deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação econômico-financeira; 
7.5.2- Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, devidamente registrado na Junta Comercial de origem, que comprovem a 
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por  indices  oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de 
apresentação da proposta, devidamente assinados por contabilista registrado no  CRC,  bem como por 
sócio, gerente ou diretor; 

7.6 — RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

7.6.1- Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da 
licitação, mediante atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, com identificação e firma reconhecida do subscritor, comprovando que a licitante forneceu 
serviços compatíveis em características com o objeto desta licitação. 

7.7 - DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

7.7.1- Alvará de Funcionamento válido; 
7.7.2- Declaração (com firma reconhecida em cartório) de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei 
n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso )00(111, do artigo 7°, da 
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
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insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital; 
7.7.3- Declaração (com firma reconhecida em cartório) expressa de integral concordância com os 
termos deste edital e seus anexos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital; 
7.7.4- Declaração (com firma reconhecida em cartório), sob as penalidades cabíveis, de inexistência de 
fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores, conforme modelo constante dos Anexos deste edital (art.32, §2°, da Lei n° 8.666/93). 
7.8 - A documentação constante dos envelopes de habilitação que forem abertos integrará os autos do 
processo licitatório e não será devolvida. 
7.8.1 - Os envelopes com os documentos relativos à habilitação dos licitantes não declarados 
classificados ao final da fase de competição poderão ser retirados por seus representantes na própria 
sessão, exceto, caso haja interposição de recursos, onde os mesmos ficarão sob a guarda da Comissão 
de Pregões, podendo ser requerido somente ao julgamento definitivo do mesmo. 
7.8.2 - Os documentos não retirados permanecerão em poder da Pregoeira, devidamente lacrados, 
durante 30 (trinta) dias corridos à disposição dos respectivos licitantes. Findo este prazo, sem que 
sejam retirados, serão destruidos. 
7.9 - Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de 
Habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdos e forma. 

8— DOS PROCEDIMENTOS E DEMAIS INFORMAÇÕES DA SESSÃO PÚBLICA (CERTAME) 

8.1 - O Pregão será do tipo presencial, com a abertura da licitação em sessão pública, dirigida por uma 
Pregoeira, e realizar-se-6 no endereço constante do Preâmbulo deste Edital, seguindo o trâmite 
indicado abaixo e obedecendo a legislação em vigor. 
8.2- RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO E ENVELOPES: A partir do 
horário estabelecido no preâmbulo deste Edital terá inicio â sessão pública do Pregão Presencial, na 
presença dos representantes dos licitantes e demais pessoas que queiram assistir ao ato, onde o 
Pregoeiro receberá de cada licitante ou de seu representante os documentos a que se referem o item 4 
deste edital (Credenciamento) e os envelopes 01 (Propostas de Preços) e 02 (Documentos de 
Habilitação) em envelopes distintos, devidamente lacrados e rubricados nos fechos, fazendo registrar o 
nome dos licitantes que assim procederam. 
8.2.1 - Depois de encerrado o recebimento dos envelopes, nenhum outro envelope ou documento será 
aceito pela Pregoeira. 
8.2.2 - Após a abertura de qualquer envelope não caberá desistência por parte de qualquer licitante, sob 
hipótese alguma, podendo este desistir até o final da fase de credenciamento. 

8.3- CREDENCIAMENTO: No inicio da sessão os representantes dos interessados em participar do 
certame deverão se identificar e se for o caso comprovar a existência dos necessários poderes para 
formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame, na forma do 
item 4 deste instrumento, assinando então lista de presença. 

8.4- ABERTURA DOS ENVELOPES CONTENDO AS PROPOSTAS DE PREÇOS: Abertos os 
envelopes contendo a "Proposta de Pregos" de todos os licitantes, A PREGOEIRA ou membro da 
equipe de apoio fará a verificação da conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no 
edital. A seguir, a Pregoeira informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram 
propostas de preços para o(s) objeto(s) da presente licitação e os respectivos valores ofertados. 
8.4.1- Após a abertura dos envelopes contendo as propostas de preços A PREGOEIRA examinará a 
compatibilidade desta com os termos do edital, desclassificando as propostas que não atendam aos 
termos desse edital. 
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8.4.2- A PREGOEIRA poderá, a qualquer tempo, determinar a suspensão da sessão, a fim de que o 
setor técnico da(s) Secretaria(s) interessada(s) na presente licitação proceda ao exame de qualidade e 
compatibilidade dos itens com os termos do edital, na forma do item 6.13 deste edital. 
8.5- CLASSIFICAÇÃO INICIAL: A PREGOEIRA fará a ordenação das propostas de todos os licitantes, 
em ordem decrescente de valor, classificando o licitante com proposta de MENOR PREÇO POR LOTE 
E MAIOR PERCENTUAL POR DESCONTO e aqueles que tenham apresentado propostas em valores 
sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) relativamente à de MENOR PREÇO POR LOTE E 
MAIOR PERCENTUAL POR DESCONTO, para que seus representantes participem dos lances 
verbais. 
8.5.1- Caso não sejam verificadas no mínimo 03 (três) propostas de preços nas condições definidas no 
subitem 8.5, A PREGOEIRA classificará as melhores propostas, até o máximo de 03 (três), para que 
seus representantes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas 
propostas escritas iniciais. 
8.6- LANCES VERBAIS: Em seguida, será dado inicio à etapa de apresentação de lances verbais, que 
deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e com preços decrescentes, 
obedecendo as seguintes disposições: 
8.6.1- A PREGOEIRA convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a 
apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em 
ordem decrescente de valor. No caso de empate de valor entre propostas será realizado imediatamente 
sorteio visando definir a ordem de lance entre os licitantes empatados. 
8.6.2- S6 serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 
anteriormente registrado. 
8.6.3- A PREGOEIRA no inicio ou no decorrer da etapa de lances verbais terá a prerrogativa de: 

a) determinar um intervalo mínimo de valor entre os lances verbais a serem realizados; 
b) determinar um período máximo de tempo para que cada licitante realize o lance verbal; 

8.6.4- Não será aceito o lance realizado em desacordo com as determinações emanadas da Pregoeira 
na forma do subitem anterior. 
8.6.5- Preclui o direito de apresentar lance verbal, sendo considerado desistente o licitante que deixar 
de apresentar lance no prazo determinado pela Pregoeira na forma da alínea "h" do subitem 8.6.3. 
8.6.6- Considerando a situação exposta no item anterior, o licitante, mesmo excluído da rodada de 
lances por não ofertar lance menor do que os concorrentes, poderá ofertar o seu menor preço a fim de 
classificação; 
8.6.7- A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará exclusão 
do licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última proposta registrada 
para efeito de classificação ao final da etapa competitiva. 
8.6.8- Quando não mais se realizarem lances verbais por qualquer dos licitantes será declarada 
encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas em ordem decrescente de valor, exclusivamente 
pelo critério de menor preço. 
8.6.9- A Pregoeira poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido prego melhor 
para a Administração nas situações em que não se realizem lances verbais, ou realizando-se, depois de 
declarado o encerramento da etapa competitiva se a oferta não for aceitável, ou se o licitante 
classificado for considerado inabilitado, no exame de oferta subsequente. 
8.6.10- Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que se 
realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na própria sessão do Pregão 
Presencial. 
8.6.11. Após a etapa de lances, sendo verificada a ocorrência de empate ficto, será assegurada, como 
critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, nos termos do  art.  44 da Lei Complementar n° 123, de 2006. 
8.6.11.1. Entende-se por empate ficto, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5 % (cinco por cento) superiores 
proposta mais bem classificada. 
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8.6.11.2. Não ocorrerá empate ficto quando o melhor lance tiver sido apresentado por empresa que se 
enquadre como microempresa ou empresa de pequeno porte. 
8.6.12. Para efeito do disposto no item 8.6.11 deste Edital, ocorrendo o empate ficto, proceder-se-6 da 
seguinte forma: 

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada  sera  convocada para, 
em querendo, apresentar nova proposta de preço inferior aquela considerada vencedora do certame, no 
prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, situação 
em que  sera  adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 
inciso anterior, serão convocadas as remanescentes ME/EPP que porventura se enquadrem no mesmo 
intervalo percentual de 5%, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

c) no caso de igualdade dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem no aludido intervalo,  sera  realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta, desde que não haja lances. 
8.6.13- Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances verbais, e realizada a 
classificação final das propostas, A PREGOEIRA examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, 
especialmente quanto a conformidade entre a proposta/oferta de menor preço e o valor estimado para a 
contratação constante da planilha anexa ao processo, decidindo motivadamente a respeito. 
8.6.14- Tratando-se de preço inexequível, a Pregoeira poderá determinar ao licitante que comprove a 
exequibilidade de sua proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação. 
8.6.15- Ocorrendo a hipótese tratada no subitem anterior, a Pregoeira abrirá o envelope de habilitação 
do licitante primeiro classificado "sob condição", considerando o disposto no subitem anterior. 
8.6.16- Diante da hipótese tratada no subitem 8.6.13 a Pregoeira poderá, também "sob condição", 
negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a sua 
proposta anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não comprovada a 
exequibilidade do licitante anteriormente classificado. 
8.6.17- 0 lance verbal depois de proferido  sera  irretratável, não podendo haver desistência dos lances 
ofertados, sujeitando-se o licitante desistente as penalidades constantes deste edital. 
8.6.18- Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, serão 
considerados desclassificados, não se admitindo complementação posterior. 
8.6.19- Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos. 
8.6.20- Não serão adjudicadas propostas com preços unitários e/ou global superiores aos valores 
estimados para a contratação, constantes da planilha anexa ao processo. 
8.6.20.1 - Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais 
ou inferiores a média daqueles apurados pelo setor competente do Governo Municipal de Palmácia, 
responsável pela elaboração e emissão da referida Planilha, assim também, dirimidas as eventuais 
dúvidas que possam surgir. 
8.6.21- Caso o preço referente ao preço final seja composto de preços unitários, devera A 
PREGOEIRA, antes da convocação de todos os licitantes, solicitar ao vencedor a adequação desses 
preços ao valor do lance final. 
8.6.22- Caso a licitante classificada com o MENOR PREÇO POR LOTE E MAIOR PERCENTUAL POR 
DESCONTO seja uma ME/EPP e esta apresente restrições na comprovação da regularidade fiscal,  sera  
convocada para apresentar a documentação regularizada. Conta-se a partir da declaração de 
vencedora do certame, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do 
Pregoeiro, para regularização da documentação, nos termos do § 1° do  art.  43 da Lei Complementar n° 
123, de 2006. 
8,6.23- A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará 
decadência do direito a contratação, sendo facultado a PREGOEIRA convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação crescente, revogar a licitação ou o item/lote, conforme o 
caso. 
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8.6.24- Caso a licitante classificada com o MENOR PREÇO POR LOTE E MAIOR PERCENTUAL POR 
DESCONTO seja uma empresa não beneficiada pelo tratamento diferenciado e não apresente situação 
regular, no ato da assinatura da ata de registro de preços, será convocado outro licitante, observada a 
ordem de classificação crescente, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente. 
8.6.25- A ata de registro de preços deverá ser assinada em até 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS da 
convocação do licitante declarado vencedor, observados os itens 8.6.22, 8.6.23 e 8.6.24, cabendo ainda 
a negociação direta, a fim de se obter preço mais vantajoso. 

8.7- HABILITAÇÃO DO LICITANTE CLASSIFICADO: Existindo proposta classificada aceitável, o 
Pregoeiro anunciará a abertura do envelope referente aos "Documentos de Habilitação" do(s) licitante(s) 
que apresentou(aram) a(s) melhor(es) proposta(s), para confirmação das suas condições da habilitação, 
determinadas no item 6. 
8.7.1- Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope n° 02 
(Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, ou 
com irregularidades, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, 
excetuando-se o disposto no item 8.6.22. 
8.7.2- Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, 
sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo Pregoeira, caso não haja intenção de interposição de 
recurso por qualquer dos demais licitantes. 
8.7.3- Se o licitante desatender ás exigências da habilitação, A PREGOEIRA examinará a oferta 
subsequente, permitida negociação — subitem 8.6.9 do edital, verificando a sua aceitabilidade e 
procedendo à verificação da habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda integralmente ao edital, sendo o 
respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame. 
8.7.4- Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 
Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias ateis para a apresentação de nova 
documentação ou de outras propostas escoimadas das causas referidas neste artigo. 
8.7.5- A PREGOEIRA terá a prerrogativa de decidir se o exame dos "documentos de habilitação" se 
dará ao final da etapa competitiva de cada item/lote ou ao final do julgamento de todos os itens/lotes. 

8.8- RECURSOS: Somente no final da sessão, depois de declarado o(s) licitante(s) vencedor(es) do 
certame, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor 
recurso, com registro em ata da síntese das suas razões, facultando-lhe juntar memoriais no prazo de 3 
(três) dias corridos, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarraz6es em 
prazo sucessivo também de 03 (três) dias corridos (que começará a correr do término do prazo da 
recorrente), sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
8.8.1- 0 recurso será dirigido ao(s) Secretário(s) Gestor(es), por intermédio do Pregoeiro, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, 
devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) 
dias ateis, contado do recebimento do recurso pelo(s) Secretário(s) Gestor(es). 
8.8.2- Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante 
não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela Licitante. 
8.8.3- Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 
justificada a intenção de interpor o recurso pelo Licitante. 
8.8.4- 0 recurso contra decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo. 
8.8.5- A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do 
Pregão Presencial, importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação 
pela Pregoeira ao(s) licitante(s) vencedor(es). 
8.8.6- A petição poderá ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a termo em ata, facultado 
PREGOEIRA o exame dos fatos e julgamento imediato do recurso. 
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8.8.7- 0 acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
8.8.8- Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o(s) 
Secretário(s) Gestor(es) homologará(ão) e procederá(ão) a adjudicação da(s) proposta(s) vencedora(s), 
para determinar a contratação; 
8.8.9- A intimação dos atos decisórios da administração — Pregoeira ou Secretário(s) — em sede 
recursal será feita mediante afixação de cópia do extrato resumido ou da integra do ato na imprensa 
oficial (flanelógrafo/quadro de avisos) do Governo de Palmácia, conforme disposto a Lei Orgânica do 
Município. 
8.8.10- Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na 
sede da Comissão de Pregão. 
8.9- ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão Presencial será lavrada ata 
circunstanciada, que mencionará os licitantes credenciados, as propostas escritas e verbais 
apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os 
recursos interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente assinada, ao final, pela Pregoeira e sua 
Equipe de Apoio, e facultativamente, pelos licitantes ainda presentes quando do encerramento dos 
trabalhos. 
8.9.1- Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o prego final seja igual ou 
inferior ao previsto ao valor orçado pela Administração, será feita pela Pregoeira a adjudicação ao 
licitante declarado vencedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente 
instruido, será encaminhado: 
a) à Assessoria Jurídica, para fins de análise e parecer; 
b) e depois  á(s)  Secretaria(s) competentes para homologação e subsequente formalização da Ata de 
Registro de Preços/Contrato. 
8.10- SUSPENSÃO DA SESSÃO 
8.10.1-À PREGOEIRA é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente justificado 
e marcar sua reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata dos trabalhos. 
8.10.2- A PREGOEIRA poderá, para analisar as propostas de pregos, os documentos de habilitação e 
outros documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligência a fim de 
obter melhores subsídios para as suas decisões. 
8.11- INDICAÇÃO DO VENCEDOR: No julgamento das propostas/ofertas será declarado vencedor o 
Licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste Edital, apresentar o MENOR PREÇO POR 
LOTE E MAIOR PERCENTUAL POR DESCONTO, cujo objeto do certame a ela será adjudicado. 
8.11.1- Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste Edital. 

8.12- CADASTRO DE RESERVA: Ao final da sessão, encontrado o melhor lance, será indagado aos 
demais participantes na sua respectiva ordem de classificação, a intenção de composição cadastro de 
reserva dos mesmos, tudo conforme os termos do Decreto municipal n° 002/2017, alterado pelo Decreto 
n° 23/2018. 
8.12.1- Será incluído, no anexo da ata de registro de pregos, o registro dos licitantes que aceitarem 
cotar os serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, 
excluído o percentual referente a margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos 
previstos no  art.  30  da Lei n° 8.666/93. 
8.12.2-. A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas 
contratações. 
8.12.3- 0 registro a que se refere o subitem 8.12, tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses de 
cancelamento de seu registro de preços. 
8.12.4- Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 8.12, serão classificados 
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva. 
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8.12.5- A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando o 
convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições estabelecidos ou quando 
houver a necessidade de contratação de licitante remanescente. 

9- DA(S) DOTAÇÃO(6ES) ORÇAMENTARIA(S) 
mm 	 gmv 
9.1- As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação correrão A 
conta de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento Municipal, inerentes à(s) 
Secretaria(s) Contratante(s) interessada(s). 

10 — DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO 

10.1 - A adjudicação desta licitação em favor do licitante cuja proposta de pregos ou lance verbal seja 
classificado em primeiro lugar, se não houver recurso, é da competência do Pregoeiro, quando não 
houver recurso. 
10.2 - A homologação deste pregão é da competência do(a) Gestor(a) da SECRETARIA MUNICIPAL 
COMPETENTE. 
10.3 — 0(a) Gestor(a) da Secretaria Municipal Competente se reserva o direito de não homologar ou 
revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado e mediante fundamentação escrita. 
10.4 — A homologação, conforme se verifique a necessidade, estará sujeita, ainda, à aferição das 
informações prestadas pela licitante vencedora, inclusive no que se refere à inspeção  in  loco na sede da 
empresa para fins de verificação de que se encontra em pleno funcionamento, incluindo sua 
identificação externa e identificação de pessoal executando serviços durante o horário normal de 
funcionamento. 
10.5- A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11 - CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

11.1- Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa 
poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste Pregão Presencial. 
11.1.1- Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração aquele 
que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito 
de recurso. 
11.1.2- A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
11.2- Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediante 
petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que 
preencham os seguintes requisitos: 
11.2.1- o endereçamento à Pregoeira do Governo Municipal de Palmácia; 
11.2.2- a identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos 
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, 
domicilio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na sede 
da Comissão de Pregão do Governo Municipal de Palmácia, dentro do prazo editalicio; 
11.2.3- o fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos; 
11.2.4- o pedido, com suas especificações; 
11.3- Caberá à pregoeira decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
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11.4- A resposta do Município de Palmácia-CE, será disponibilizada a todos os interessados mediante 
afixação de cópia da integra do ato proferido pela administração na imprensa oficial (flanelógrafo) do 
Governo Municipal de Palmácia, conforme disposto a Lei Orgânica do Município. 
11.5- 0 aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado. 
11.6- Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos 
termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
11.6.1- Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto 
original, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

11.7- DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, a pregoeira ou a autoridade superior, 
poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir que 
sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta, 
fixando o prazo para a resposta. 
11.7.1- Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 
prazo determinado pelo Pregoeira, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

11.8- REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Município de Palmácia-CE poderá revogar a licitação por razões 
de interesse público, no todo ou em parte ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo. 

12- DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1- As As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da 
respectiva ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município, através da Secretaria Gestora, 
representada pelo Secretário (a) Ordenador (a) de Despesa, e o licitante vencedor, que observará os 
termos do Decreto Municipal n° 002/2017, de 04 de janeiro de 2017, alterado pelo Decreto n° 23/2018, 
de 28 de junho de 2018, da Lei n. ° 8.666/93, da Lei n. ° 10.520/02, deste edital e demais normas 
pertinentes. 
12.1.1- Integra o presente instrumento (ANEXO IV) o modelo da Ata de Registro de Preços a ser 
celebrada. 
12.1.2- Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável, deverão 
obedecer As disposições elencadas na Ata de Registro de Preços — Anexa a este edital. 
12.2- Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Palmácia - CE convocará o 
licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso para futura 
contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este Edital. 
12.2.1- 0 Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS, contado a partir da convocação, 
para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo 
motivo aceito pelo Município de Palmácia-CE. 
12.2.2- A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata de 
Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas 
neste Edital. 
12.2.3- Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido é 
facultado A administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de 
classificação final das propostas, para negociar com os mesmos, com vistas A obtenção de melhores 
preços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados para a contratação previstos 
na planilha de custos anexa ao projeto básico/termo de referência. 
12.3- Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços nos 
quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua 
assinatura ou na forma prevista na Lei Orgânica do Município. 0 mesmo procedimento se adotará com 
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relação aos possíveis termos aditivos. 
12.4- A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto no Decreto 
Municipal n° 002/2017, de 04 de janeiro de 2017, alterado pelo Decreto n° 23/2018, de 28 de junho de 
2018, e nos artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.° 8.666/93. 
12.5- A Ata de Registro de Pregos produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua 
assinatura e vigerá PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES,  admitindo-se, porém, a prorrogação da 
vigência dos contratos dela decorrente, nos termos do artigo 57, da Lei Federal n° 8.666/93, se a 
proposta registrada continuar se mostrando mais vantajosa à administração, satisfeitos os demais 
requisitos do Decreto Municipal n° 002/2017, de 04 de janeiro de 2017, alterado pelo Decreto n° 
23/2018, de 28 de junho de 2018. 
12.6- A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem ao menos 
nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações especificas para aquisição do(s) objetos(s), 
obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de 
fornecimento, em igualdade de condições. 
12.7- 0 direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do 
registro, quando o Município optar pela aquisição do objeto cujo preço está registrado, por outro meio 
legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste, for igual ou superior 
ao registrado. 
12.8- 0 prego registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de avisos da 
Comissão de Pregão do Governo Municipal de Palmácia e ficarão à disposição durante a vigência da 
Ata de Registro de Preços. 
12.9- A formalização da Ata de Registro de Preços não gera ao beneficiário direito de fornecimento, 
mas apenas mera expectativa de contratação. 
12.10- A formalização da Ata de Registro de Pregos só gera ao beneficiário do registro a obrigação de 
fornecimento quando expedida a competente ordem de compra/autorização de fornecimento ou 
celebrado o competente termo de contrato. 
12.11- 0 Município poderá rever os pregos registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução 
dos pregos praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens/serviços registrados. 
12.11.1- 0 Município convocará o fornecedor para negociar o prego registrado e adequá-lo ao prego de 
mercado, sempre que verificar que o prego registrado estiver acima do prego de mercado. 
12.12- Em caso de alteração dos preços de mercado, deverá ser observado o disposto no Decreto 
Municipal n° 002/2017, de 04 de janeiro de 2017, alterado pelo Decreto n° 23/2018, de 28 de junho de 
2018. 
12.13- Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor 
poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamento e 
apresentação de comprovantes, que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao prego de 
mercado tornar-se superior ao preço registrado, por fato superveniente. 
12.14- Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos praticados 
no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da 
proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro — equação econômico-
financeira. 
12.15- Para efeito de definição do prego de mercado serão considerados os preços que forem iguais ou 
inferiores à média daqueles apurados pelo Município para determinado item/lote. 
12.16- Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município poderá convocar os 
demais fornecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Pregos, nas mesmas 
condições do 10  colocado ou revogar, a Ata de Registro de Preços ou parte dela. 

13- DA ENTREGA DOS BENS LICITADOS OU DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

13.1- DAS ORDENS DE SERVIÇOS/COMPRAS/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO: 
O fornecimento/execução dos bens/serviços licitados se dará mediante expedição de ORDENS DE 
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COMPRA/SERVIÇOS, AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO ou SOLICITAÇÕES, por 
parte da administração ao licitante vencedor, que poderão englobar integralmente os quantitativos e/ou 
bens/serviços objeto do Registro de Preços (entrega imediata) ou apenas parte deles (execução 
fracionada), de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e 
disponibilidade financeira da(s) Secretaria(s) Gestora(s). 
13.1.1- A ordem de compra/serviço/autorização de fornecimento/execução emitida conterá o 
produto/serviço pretendido e a respectiva quantidade, devendo ser entregue ao beneficiário do registro 
no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda remetida via  e-
mail  ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro ou da própria Ata de Registro de 
Preços. 
13.1.2- Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de serviço/compra ou 
autorização de fornecimento/execução, o fornecedor deverá fazer a entrega/execução do 
produto/serviço no local designado pela Contratante, dentro do prazo e horários previstos, oportunidade 
em que receberá o atesto declarando a entrega/execução dos bens/serviços. 
13.1.3- 0 aceite dos bens/serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do 
fornecedor por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no 
Anexo deste Edital quanto aos produtos/serviços entregues/executados. 
13.1.4- Poderão ser firmados contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, que serão tratados 
de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as disposições constantes da Lei n° 8.666/93, 
inclusive quanto As prorrogações, alterações e rescisões. 
13.2- DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÃO: Os bens/serviços licitados deverão ser 
entregues/executados pelo período de definido em contrato/ordem de serviços, a partir da expedição da 
ORDEM DE SERVIÇOS/COMPRA-AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO pela 
administração, no local determinado ORDEM DE SERVIÇOS/COMPRA-AUTORIZAÇÃO DE 
FORNECIMENTO/EXECUÇÃO. 
13.2.1. Os produtos/serviços deverão obedecer a um cronograma de entrega/execução, a partir das 
características que se apresentam, nas especificações discriminadas na ORDEM DE 
SERVIÇOS/COMPRA-AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO: 
13.2.2. Os itens/serviços serão recebidos/acompanhados por servidor designado e responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato. 
13.2.3- Por ocasião da entrega/execução dos produtos/serviços, o fornecedor deverá apresentar recibo 
em 02(duas) vias, além das respectivas fatura e Nota Fiscal. 
13.2.4- Para os bens/serviços objetos deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal em nome 
do Governo Municipal de Palmácia - CE, com endereço na Praça 7 de setembro, n° 635, Centro, CEP 
62.780-000- Palmácia - Ceará, inscrito no CNPJ sob o N.° 07.711.666/0001-05 e CGF sob o N.° 06.920-
202-8. 
13.2.5- No caso de constatação da inadequação dos bens/serviços fornecidos/prestados As normas e 
exigências especificadas neste Edital e na Proposta vencedora a administração os recusará, devendo 
ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados As supracitadas condições, 
sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
13.2.6- Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo. 
13.3- Os bens/serviços licitados deverão ser entregues/executados, observando rigorosamente as 
especificações contidas no Projeto Básico/Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e 
disposições constantes de sua proposta, bem ainda As normas vigentes, assumindo o fornecedor a 
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, 
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do fornecimento que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
fornecimento em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
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b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
c) indicar preposto, aceito pela Administração, para representa-lo na execução do fornecimento. As 
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser 
comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
d) aceitar, nas mesmas condições do registro de pregos, os acréscimos ou supressões quantitativas 
que se fizerem no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da 
contratação, na forma do § 10 do artigo 65 da Lei n° 8.666/93; 
e) a entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços 
do Município. 

14- DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO 

14.1- PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, direitos autorais, 
deslocamentos de pessoal e material, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o 
objeto licitado, inclusive a margem de lucro. 
14.2- PAGAMENTO: 0 pagamento  sera  feito na proporção da entrega/execução dos bens/serviços 
licitados, segundo a ORDEM DE SERVIÇOS/COMPRA-AUTORIZAÇÃO DE 
FORNECIMENTO/EXECUÇÃO expedidas pela administração, de conformidade com as notas 
fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, 
Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta e 
demais especificações e observações estabelecidas no Projeto Básico/Termo de Referência. 
14.2.1- 0 pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação 
tratada neste subitem, observadas as disposições editalicias, através de crédito na Conta Bancária do 
fornecedor. 
14.3 - REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 
(doze) meses do seu registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio 
Vargas. 
14.4- REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando  area  
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste 
demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração 
do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na 
forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 

15- DAS SANÇÕES 

15.1- 0 licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de assinar a 
ORDEM DE SERVIÇOS/COMPRA-AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Palmácia e  
sera  descredenciado no Cadastro do Governo Municipal de Palmácia pelo prazo de até 5(cinco) anos, 
sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominagões legais: 
15.1.1 - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor empenhado no caso de: 
a) Recusar em assinar o contrato; 
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b) apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) não manter a proposta ou lance; 
d) fraudar na aquisição dos produtos; 
e) comportar-se de modo inideineo; 
15.1.2 - multa  moratoria  de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega de qualquer 
objeto contratual solicitado, contados do recebimento da ordem de compra/autorização de fornecimento 
no endereço constante do cadastro, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor da compra, 
caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução da entrega/fornecimento dos 
bens/serviços; 
15.1.3 - multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra, na hipótese de atraso 
superior a 30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado; 
15.2- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento do serviço, as atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de 
sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas 
neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens 
anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e 
consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas: 
a) advertência; 
b) multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do valor 
global máximo do contrato, conforme o caso; 
15.3- 0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a 
contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM. 
15.3.1- Se o valor da multa não for pago, ou depositado,  sera  automaticamente descontado do 
pagamento a que o licitante fizer jus. 
15.3.2- Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido  sera  cobrado 
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Município e cobrado mediante processo de 
execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
15.3.3- As partes se submeterão ainda as demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal 
n.° 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 
15.4- 0 fornecedor beneficiário da ata terá o registro de seu preço cancelado quando: 
15.4.1- descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
15.4.2- não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável; 
15.4.3- não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior aqueles 
praticados no mercado; 
15.4.4- tiver presentes razões de interesse público. 
15.5- PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo 
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório. 
15.5.1- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa: 
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência; 
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de 
Palmácia e descredenciamento no Cadastro do Governo Municipal de Palmácia pelo prazo de até 05 
(cinco) anos. 

16— DA TENTATIVA DE FRAUDE E FRUSTAÇÃO DOS ATOS DO PROCESSO E DEMAIS DITAMES 
LEGAIS 

16.1 - A tentativa de fraude ou frustação dos atos e ações a serem realizados por parte dos 
proponentes, há qualquer momento do presente processo, poderá caracterizar o enquadramento dos 
mesmos nas sanções dos crimes e penas previstas do  Art.  90°,  Art.  930  e  Art.  96° da Lei Federal 
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8.666/93, e sendo necessário, ainda, abeiti.:ra e instauração do devido processo administrativo para a 
averiguação e apuração dos fatos ocorridos, de forma a aplicação das devidas penalidades e punições 
cabíveis. 
16.2 - É facultado A Pregoeira, em qualquer ausência ou omissão quanto a instruções e ditames deste 
edital, a aplicação das normas, instrumentos e demais fontes legais do instrumento jurídico brasileiro, 
de forma a manter ideal e legal transcorrer dos atos e ações dos procedimentos do certame. 

17 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1- As normas que disciplinam este Pregão Presencial serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da 
segurança e do regular funcionamento da administração. 
17.2- Os casos omissos poderão ser resolvidos pela Pregoeira durante a sessão e pelo(s) Secretário(s) 
Ordenador(es) de Despesa, em outro caso, mediante aplicação do caput do  art.  54 da Lei n.° 8.666/93. 
17.3- 0 não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensào da sua 
proposta durante a realização da sessão pública deste Pregão Presencial. 
17.4- Nenhuma indenização será devida As licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 
documentação referente ao presente edital,_ nem  pm  relação As expectativas de contratações dela 
decorrentes. 
17.5- A administração disponibilizará meios de divulgação e amplo acesso aos preços praticados no 
Registro objeto dessa licitação. 
17.6- Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de inicio de contagem e inclui-
se o dia do vencimento, observando-se.  clue  só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente 
normal no Município, exceto quando for expfessamente estabelecido em contrário. 
17.7- Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro da 
Comarca de Palmácia—CE 
17.8- As informações sobre esta licitação podem ser obtidas junto A Comissão de Pregão da GMP, na 
Praça 7 de setembro, n° 635,Centro,Cep:62.780-000. Palmácia/CE, de segunda a sexta-feira, no horário 
de 08:00 As 12:00 horas. 
17.9- Copies do edital e anexos serão fornecidas mediante Protocolo de Retirada de Edital, mediante 
pagamento de copia reprográfica, nos horários de 08:00 As 12:00 horas, na Sede da Comissão de 
Pregão do Governo Municipal de Palmácia, situada na Praça 7 de setembro, n° 635,Centro,Cep:62.780-
000, Palmácia/CE, de segunda a sexta-feira, no horário de 08:00 As 12:00 horas, ficando os autos do 
presente processo administrativo A disposição para vistas e conferência dos interessados, ficando o 
licitante obrigado. 
17.10.1. 0 referido edital e seus anexos também estão disponíveis nos seguintes sítios virtuais: 
www.tce.ce.gov.br. 
17.11- 0 projeto básico/termo de referência poderá ser examinado por qualquer interessado na sede da 
comissão permanente de Pregão do Governo Municipal de Palrnácia. 
17.12- Todas as normas inerentes As contratações do objeto deste Certame, discriminadas no Anexo — 
Projeto Básico/Termo de Referência deste Instrumento Convocatório deverão ser minuciosamente 
observadas pelos licitantes quando da elaboração de suas propostas. 
17.13- No interesse da Administração Municipal e sem que caiba As licitantes qualquer tipo de 
indenização, fica assegurado A autoridade competente: 

a) Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando 
ciência aos interessados na forma da legislação vigente, • 

b) Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando 
ciência aos interessados mediante publicação na forma da legislação vigente. 
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17.14. Os avisos de prosseguimento das sessões, a decisão sobre os recursos interpostos, a Anulação 
ou revogação serão feitos aos interessados mediante publicação na imprensa oficial (flanelógrafo) do 
Governo Municipal de Palmácia, conforme disposto na Lei Municipal n° 319/2013 8 de Janeiro de 2013. 

Palmácia (CE), 10 de Margo de 2021. 

.i6 3 - 	3 Lux,(14,0,, 	vCI,U1rad  (Atk;i. 04.1  

Francisca Silvania de Sousa Alves Silva 
PREGOEIRA 
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ANEXO I 

PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERENCIA 

1- OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 
PRESTAR SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE VEÍCULOS, DE DIVERSAS 
MARCAS, MODELOS, PERTENCENTES OU VINCULADOS À FROTA DAS DIVERSAS SECRETARIAS 
DO MUNICÍPIO DE PALMÁCIA/CE, INCLUINDO 0 FORNECIMENTO DE PEÇAS ORIGINAIS, 
GENUÍNAS OU LEGITIMAS, ACESSÓRIOS ORIGINAIS, LEGÍTIMOS OU GENUÍNOS, BATERIAS E OU 
ACUMULADORES, E PRODUTOS AFINS DE MÃO DE OBRA. 

2- ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO: 

2.1. 0 objeto desta licitação compreende: 

2.1.1. Mão de obra referente é execução de reparos, conservação e recuperação dos 
veículos; 

2.1.2. Fornecimento de pegas em geral e acessórios, elétrica, lanternagem, funilaria e 
pintura, pneus,  oleo  lubrificante e materiais.específicos a serem utilizados na execução de serviços de 
reparos, conservação e recuperação dos veículos referidos a seguir, com ônus para a Contratante. 

2.1.3. Todos os servigos necessários as perfeitas e ininterruptas condições de 
funcionamentos dos veículos da unidade gestora. 

3- DOS ITENS/LOTES A SEREM LICITADOS: 

LOTE 1 — PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. TOTAL 
VALOR MÉDIO 

UNITÁRIO 
VALOR MÉDIO 

TOTAL 

1.1 
Serviços 	de 	manutenção 	corretiva 	e 	preventiva 
destinados aos VEÍCULOS LEVES 

HORA 2.300 R$ 75,83 R$ 174.409,00 

1.2 
Serviços 	de 	manutenção 	corretiva 	e 	preventiva 
destinados aos VEÍCULOS PESADOS 

HORA 5.000 R$ 142,81 R$ 714.050,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE 1 R$ 888.459,00 

LOTE 2— PEÇAS, BATERIAS E DEMAIS ACESSÓRIOS 

ITEM DESCRIÇÃO 
VALOR TOTAL ESTIMADO 
DISPONIBILIZADO PELA 

ADMINISTRAÇÃO 

VALOR DO PERCENTUAL MÉDIO 
DE DESCONTO 

2.1 
Fornecimento 	de 	peças 	genuínas, 	baterias 	e 	dtImais 
acessórios destinadas as diversas Secretarias do Muflicfpio 
de Palmácia/CE 

- 
, 	R$ 1.400.000,00 10,44% 

VALOR TOTAL ESTIMADO PARA A LICITAÇAO R$ 2. 288.459,00  
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4- CRONOGRAMA DOS SERVIÇOS A sEftElivi REALIZADOS: 

4.1. MANUTENÇÃO PKEVENT IVA: 

a) Para a execução dos serviços de manutenção preventiva, a contratada devera 
apresentar previamente o Planejamento Anual; 

b) A manutenção preventiva  sera  feita pelo menos uma vez ao mês em cada veiculo 
durante 12 (doze) meses; 

C) A manutenção preventiva  sera  realizada por técnico especializado, de segunda A 
sexta-feira, de 08:00h as 18:00h, e incluirá quaisquer serviços que visem a manutenção 
das condições de uso dos veículos, como assistência técnica e ajuste mecânico, bem 
como limpeza, lubrificação, regulagem e testes periódicos; 

d) As visitas do técnico deverão ser acompanhadas pelos Responsáveis das Unidades 
Gestoras interessadas e serão executadas mediante uma Ordem de Serviço emitida pela contratada, 
informando quais medidas deverão ser adotadas durante a mesma. Esta Ordem de Serviço deverá 
retornar à contratada com a assinatura da CONTRATANTE; 

e) A Contratada obriga-sea  manter os veículos (automóveis) e motocicletas em bom 
estado de funcionamento; 

f) A Contratada devera ehtitgai.‘ 	Setor responsável o cronograma mensal das 
manutenções preventivas, nele contidas as,-;ilformações sobre os dias de realização dos serviços em 
cada veiculo e moto a sua provável duração; 

g) A data da realização da visita de manutenção preventiva deve ser agendada 
previamente com a CONTRATANTE, e qualquer alteração no cronograma das visitas deve ser 
comunicada com antecedência de 05 (cinco) dias úteis da data marcada. 

4.2. MANUTENÇÃO CORRETIVA: 

a) A manutenção corretiva  sera  executada somente quando da ocorrência de defeito e  
sera  solicitada pelo Setor responsável, por via telefônica ou ordem de serviço e atendida pelos técnicos 
da Contratada no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da abertura do chamado para fins de remoção 
dos eventuais defeitos por mau uso e/ou -desgaste normal dos veículos e das motos. 0 não atendimento 
no prazo, sujeitará a CONTRATADA a uma multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da manutenção 
mensal daquele veiculo. 

b) Os serviços, serão executados mediante a expedição de ORDEM DE SERVIÇO 
emitida pela CONTRATANTE, informando quais medidas deverão ser adotadas durante a mesma. 

C) A manutenção  sera  feita de acordo com as necessidades do órgão gestor, podendo 
ser feitas quantas correções se fizerem riecessarias, sem ônus adicional ao estipulado no referido 
contrato; portanto, deverá o preço pago por um determinado serviço realizado nos veículos e nas motos 
englobar todas as correções que forem executadas durante o mês. 

d) Havendo necessidade-de troca de•peças,.a substituição deverá ser feita por pega 
nova (sem uso), na mesma qualidade da peça retirada, excluído do preço da manutenção corretiva o 
valor da peça reposta, seja ele qual for,  corn  ânua adicional ao Município. 
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e) A CONTRATADA emitira a cada serviço executado um relatório de manutenção, 

para que a CONTRATANTE possa acompanhar a evolução ou solução do problema. 

5- DA ABRANGÊNCIA DOS SERVIÇOS: 

5.1. MANUTENÇÃO MECÂNICA/ELÉTRICA — corretiva e  preventive  

5.1.1. SISTEMAS: Motor; Transmissão; Direção; Suspensão (Dianteira e Traseira); 
Arrefecimento; Elétrico/eletrônico; Alimentação; Ar-Condicionado; 

5.1.2. Funilaria e pintura — Lanternagem em geral; 

5.1.3. Vidraçaria, capotaria, tapeçaria e adesivagem. 

5.1.4. Borracharia: 

a) Reparo de pneus seminovos; 

b) Substituição de pneus-danificados e/ou sem condições de reparo. 

5.2. ALINHAMENTO DE DIREÇÃO E BALANCEAMENTO DE RODAS: 

5.2.1. Os serviços acima compreendem: 

a) Alinhamento completo, inclusive cambagem; 

b) Balanceamento e geometria de rodas de ferro/liga leve. 

06- RELAÇÃO DOS VEÍCULOS E MOTOS: 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

MARCOPOLO VOLARE V8L ESC 2009 NQZ-0728 Oleo diesel  Comum  
IVECO CITYCLASS 70016 2010 NVD-6046 Oleo diesel BS10 
VOLKSWAGEM 15.190 EOD E.S.ORE 2010 NUZ-0589 Oleo diesel BS10 
MARCOPOLO VOLARE V8L 2009 NRD-2791 Oleo diesel BS10 
MARCOPOLO VOLARE V6 MO 2007 HYC-7922 Oleo diesel BS10 
VOLKSWAGEM 15.190 EOD E.S.ORE 2014 PMT-5949 Oleo diesel BS10 
VOLKSWAGEM 15.190 EOD E.S.ORE 2012 OSG-3971 Oleo diesel BS10 
VOLKSWAGEM 15.190 EOD E.S.ORE 2012 OSK-0231 Oleo diesel BS10 
MERCEDES 
BENZ 

M.BENZ/OF 1519 
R.ORE  

2014 PNA-1877 Oleo diesel BS10 
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SECRETARIA DE SAÚDE 
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TOYOTA ETIOS 2015 PMA-0457 Flex 

HONDA CG 125 FAN KS 2013 ORU-0127  Gasolina Comum  

KASINSKI CRZ 150 10 2010 OCG-0803  Gasolina Comum  

HONDA XL 125 DUTY 1990 HVH-4723  Gasolina Comum  

GM MONTANA TECFORM 2015 PMV-0510 Flex 

FORD FIESTA 2013 ORR-2215  Gasolina Comum  

GM MONTANA TECFORM 2019 POQ-1664 Flex 
GM MONTANA TECFORM 2017 POD-5439 Flex 

GM MONTANA TECFORM 2017 POD-5689 Flex  

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

MARCA MODELO ANO PLACA COMBUSTÍVEL  

FIAT  SIENA EL 1.4  FLEX  2015 PMX-9616 Gasolina Comum  

HONDA  BROS ES 2014 PME-5989 Gasolina Comum  

HONDA  BROS NRX 150 2014 PME-5659 Gasolina Comum  

HONDA  MOTO NXR 150 • -- 2009 NRC-1201 Gasolina Comum  

CITROEN  AIRCROSS STARTMT . 2018 - PNI-3302  Flex 

FIAT  MCROONIBUS 2016 POS-5700  Oleo  diesel BS10  

JEEP RENEGADE  1.8 2020 OSL4D34  Flex  

SECRETARIA DE OBRAS E MEIO AMBIENTE 

RANDON  RETRO  R D406 2013 XXX-XXXX Oleo diesel BS10 
M.BENZ PIPAATRON 2729 K'6 2013 PMQ-4429 Oleo diesel BS10 
CAT  MOTO  NIVELADORA 2013 111-1111 Oleo diesel BS10 
VOLKSWAGEM 15.190 CRM 4X2 2013 OSS-2307 Oleo diesel BS10 
NEW HOLLAND W130 ENCHEDEIRA 2013 ZZZ-ZZZZ Oleo diesel BS10 
VOLKSWAGEM BASC. 26.280 CRM 6 2013 PMT-7199 Oleo diesel BS10 

6.1. A relação de veículos mencionada no item 06, acima, serve apenas como 
referências para o quantitativo dos serviços a serem prestados, podendo, contudo, sofrer alterações 
durante a execução do contrato devido a exclusão ou aquisição de novos veículos, sendo que essas 
alterações não implicam em reajuste no valor contratual. 

6.2. Das peças de reposição, quando necessário: a quantidade de peças de reposição 
será de acordo com a necessidade dos serviços. 

7- DO ORÇAMENTO PRÉVIO E APROVAÇÃO 

7.1. A cada serviço, a contratada apresentara  urn  orçamento prévio que deverá ser por 
esta preparada de forma detalhada, abrangendo a Marca, modelo/ano e n° da placa do veiculo, o nome 
e a quantidade de peças e/ou acessórios e serviços a serem executados. 

7.2. As, peças genuínas, baterias e demais acessórios que sejam 
fornecidas/substituídas deverão ser submetidos à apreciação prévia do gestor, para efeito de análise 
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técnica e aprovação, se for o caso, juritank.riie  corn  o orçEimento indicativo dos respectivos custos, 
apresentando média de mercado (03 orçainentos no minimo) e basear seu preço na tabela do 
fabricante. 

7.2. Quando da solicitação do orçamento prévio do serviço a ser executado, a 
CONTRATADA determinara um prazo máximo para a execução do mesmo, que deverá ser executado 
imediatamente após sua autorização, exceto nos casos de maior complexidade, onde o tempo para a 
execução dos serviços  sera  acordado entre as partes. 

7.3. A CONTRATANTE, .através . de  sew  fiscal/gestor ou setor responsável pela 
fiscalização, poderá recusar o orçamento, pedir revisão, comprometendo-se a CONTRATADA a 
executar e fornecer o serviço que for aprovado, 

7.4. Deverá ser indicado, obrigatoriamente, no orçamento prévio, o prazo para 
execução dos serviços orçados, constando ainda a data da entrega do veiculo. 

7.4.1. Após concluídos os serviços, os veículos e motos deverão ser entregues na 
respectiva secretaria de origem. 

8- DO CALCULO DOS sERvipos 

8.1. PREÇO GLOBAL: 

8.1.1. 0 PREÇO GLOBAL„pv.olve todas as manutenções preventivas e corretivas que 
ocorrerem durante a vigência de 12 (dozeimeses, e durante a execução do contrato, o valor a ele 
relativo não poderá ultrapassar o preço global cotado pela CONTRATADA. 

8.1.2. 0 pagamento dos serviços objeto desta licitação  sera  feito na proporção da 
execução/entrega dos serviços/produtos, niediante atesto de execução/entrega dos serviços/produtos, 
estando incluído nos pregos o serviço .de suporte técnico, manutenção preventiva e corretiva. A 
manutenção corretiva poderá ser ou não executada, dependendo exclusivamente da necessidade de 
reparo nos veículos. 

8.1.3. 0 valor das peças de reposição, quando necessário,  sera  pago de acordo com o 
valor, após inserido o desconto percentual (%) licitado, sobre a TABELA OFICIAL do fabricante das 
peças originais dos veículos da frota da Secretaria respectiva, e na proporção da necessidade de 
aquisição destas. 

8.1.4. A CONTRATADA excluirá na proposta de preços (preço global) o valor da 
reposição de peças, caso necessário e incluirá o da mão-de-obra 'a ser executada dentro do valor global 
da contratação. 

8.2. PREÇOS MÁXIMOS: Para efeitos de proposta, o preço global a ser cotado não 
poderá ultrapassar os valores estimados para a contratagao. 

9. DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE: 

9.1. A manutenção preveittiva*deVera ser feita mensalmente, com vistorias periódicas 
efetuadas pela Contratada nos veículos e niotos;" oU quando apresentar defeito, imediatamente após a 
expedição da autorização pela Secretaria Gestora. 
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9.2. A prestação dos serviços objáto da presente contratação dar-se-á pelo prazo de 

12 (doze) meses, podendo ter a sua duração prorrogada a  criteria  das partes, na forma do artigo 57, da 
Lei Federal n. ° 8.666/93, alterada e consolidada. 

9.3. 0 Gestor de Contrato ficará responsável pela Fiscalização, de acordo com o 
estabelecido no  art.  67 da Lei N°. 8.666/93, encarregando-se, ademais, do envio e recebimento dos 
veículos e motos com a prestadora de serviços. Os veículos e motos que não atenderem As 
especificações serão recusados peio setor responsável pelo recebimento, devendo o reparo ser refeito 
pela Contratada no prazo de até 02(dois) dias úteis, contados do recebimento. 

9.4. Os serviços deverão ter garantia  minima  de 03 (três) meses. As peças e os 
serviços em garantia serão repostos sem  Onus  para a Contratante. 

9.5. Todas as peças que.necessitem ser substituídas deverão ser de primeiro uso e 
originais do fabricante de cada veiculo e moto, terão garantia  minima  de 06(seis) meses. 

10- DAS OBRIGAÇÕES RESULTANTES DA CELEBRAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
10.1. DO ÓRGÃO, GERENCIADOR: 
10.1.1. Competirá ao Org5b GeStor'do Registro de Pregos: 
I. Gerenciar a Ata cie RegiStro de Preços; . 
II. Providenciar, sempre que solicitada', 	indicação do fornecedor detentor de preço 

registrado, para atendimento As hecessidade's da Administração, obedecendo 5 ordem de classificação e 
aos quantitativos definidos nesta Ata; 	' `: " 	' -  

III.  Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos pregos 
registrados; 

IV. Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro 
de Pregos: 

a) Advertência. 
b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou nesta Ata. 
c) Suspensão temporária de participação  ern  licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública, por prazo não superior: a 05 (cinco) anos. 
V. Cancelar o registro do fornecedor detentor do prego registrado, em razão do disposto 

no Decreto Municipal n°002/2017, de 04 de janeiro de 2017; 
VI. Comunicar aos Órgãos Participantes do SRP a aplicação de penalidades ao 

fornecedor detentor de preços registrados. 

10.2. DA DETENTORA DO REGISTRO: 
10.2.1. 0 detentor do registro. de pregos, durante o prazo de validade da Ata de Registro 

de Pregos fica obrigado a:  
I. Atender a todos os pedidos efetuados pelos órgãos e entidades participantes do SRP, 

bem como aqueles decorrentes de, rernar!ejamento de quantitativos registrados na Ata, durante a sua 
vigência, mesmo que a execução do objeto esteja.  prevista para data posterior A do seu vencimento; 

Fornecer 9s bens/serviços ofertados, por preço unitário registrado, nas quantidades 
indicadas pelos participantes do Sistema de Registro de Pregos, mediante formalização de contrato, no 
prazo estabelecido na Ordem de Compra; 
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III. Respondêr r'OPirazi-., Jez..ité 05(cinco) dias a consultas do brgão Gestor de Registro de 
Preços sobre a pretensão de 665661edii;u66vs.  não participantes de utilizar a Ata na condição de 
Orgão/Entidade Interessado; 

IV. Estar ciente que os materiais/serviços adquiridos estarão sujeitos a aceitação pelo 
órgão recebedor, ao qual caberá io direito de recusar caso não esteja de acordo com o especificado e seja 
um produto de qualidade inferior ao solicitado. 

10.3- DA AUTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES 
10.3.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, 

durante sua vigência, poderá serutilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública federal 
que não tenha participado do certame licitatório, mediante consulta ao órgão gerenciador da ata para 
manifestação sobre a possibilidade de adesão, 	. 

10.3.2. Os órgãos e .ent(dades que não participaram do registro de pregos, quando 
desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para 
manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

10.3.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde 
que não prejudique as obrigações presenie"s e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 

10.3.4. 0 quantitativo deoíTente das adesões a ata de registro de preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quartiatiVO dê cadà item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e orgãoS partioipantes, independente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 

10.3.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar 
a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

10.3.6. Compete ao &Oo.  não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento 
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em 
relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

10.3.7. É vedada aos órgãos e entidades da administração pública federal a adesão a ata 
de registro de preços gerenciada por  &On  ou entidade municipal, distrital ou estadual. 

10.3.8. É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão 
a ata de registro de preços da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal ou Distrital. 

11- DAS OBRIGAÇÕES RESULTANTES DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO: 
11.1. DAS.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
11.1.1- Rejeitar .osserviços/itens que não atendam aos requisitos constantes das 

especificações do Projeto BasicofTermo de Referência; 
11.1.2 - Efetuar o pagamento na forma.  e no prazo estabelecido no Contrato, instrumento 

equivalente ou Nota de Empenho. 

11.2. DAS OBRIGAÇÕE,S DA CONTRATADA: 
11.2.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos,  

royalties,  seguros, fretes — carrego e dEscari- go, decorrentes do da execução dos serviços/fornecimento 
dos itens, sem qualquer ônus para o Município. 
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11.2.2. Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas, durante todo o processo 

deste serviço/compra, de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
11.2.3. Substituir As suas expensas, todo e qualquer bem/serviço entregue/executado em 

desacordo com as especificações exigidas e padrões de qualidade exigidos, com defeito, vicio ou que vier 
a apresentar problema quanto ao seu desempenho dentro do período de garantia ou prazo de validade. 

11.2.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo até a entrega do item, incluindo as entregas feitas por 
transportadoras. 

11.2.5. Responsabilizar-se pela fiel entrega dos itens no prazo estabelecido. 
11.2.6. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas 

reclamações ou orientações se obriga a atender prontamente. 
11.2.7. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do  
art.  65, parágrafos 1° e 2° da Lei n.° 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

11.2.8. Assumir todas as despesas relativas a pessoal e quaisquer outras oriundas, 
derivadas ou conexas com o contrato, tais como: salários, encargos sociais e trabalhistas e eventuais 
passivos, impostos, alimentação do seu pessoal, deslocamentos de funcionários, equipamentos de 
proteção individual e coletivo, tributos, seguros, taxas e serviços, licenças em repartições públicas, 
registros, autenticações do contrato,  etc.,  e ficando, ainda, para todos os efeitos legais, declarada pela 
contratada a inexistência de qualquer vinculo empregaticio entre seus empregados e/ou prepostos e a 
contratante. 

11.2.9. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a terceiros em virtude do 
objeto do contrato a ser firmado. 

11.2.10. Não caucionar ou utilizar o contrato celebrado para qualquer operação 
financeira, sem prévia e expressa autorização da contratante. 

12- DO REAJUSTE E DA REPACTUAÇÃO DO VALOR REGISTRADO: 
12.1. Não será objeto de reajuste. Porém os pregos registrados poderão ser revistos nos 

casos previstos em ata. 

13. DOS REQUISITOS RELATIVOS A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E DEMAIS 
EXIGÊNCIAS: 

13.1. No instrumento convocatório, edital de licitação, deverá ter a(s) seguinte(s) as 
exigência(s) relativa(s) a qualificação técnica: 

13.1.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 
com o objeto da licitação, mediante atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, com identificação e firma reconhecida do subscritor, comprovando que a licitante 
forneceu serviços/produtos compatíveis em características com o objeto desta licitação; 

13.1.2. Alvará de Funcionamento; 

,o 	PAÇO MUNICIPAL 
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GOVERNO MUNICIPAL DE 

PALMACIA 
14- QUANTITATIVOS POR SECRETARIA 

LOTE 1 — PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA 

ITEM DESCRIÇÃO UND. 

SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO  

SECRETARIA DE 

ASSIST.  E DESENV. 

SOCIAL 

SECRETARIA 

DE OBRAS E 

MEIO 

AMBIENTE 

SECRETARIA 

DE SAÚDE 

QUANT. TOTAL 

1.1 
Serviços 	de 	manutenção 	corretiva 	e 

preventiva destinados aos VEÍCULOS LEVES 
HORA 0 300 0 2.000 2300 

1.2 

Serviços 	de 	manutenção 	corretiva 	e 

preventiva 	destinados 	aos 	VEÍCULOS 

PESADOS 

HORA 3.000 0 2.000 0 5.000 

LOTE 2— PEÇAS, BATERIAS E DEMAIS ACESSÓRIOS 

ITEM DESCRIÇÃO 
SECRETARIA DE 

...  
EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE 

ASSIST.  E DESENV. 

SOCIAL 

SECRETARIA 

DE OBRAS E 

MEIO 

AMBIENTE 

SECRETARIA 

DE SAUDE 

VALOR TOTAL 

ESTIMADO 

DISPONIBILIZADO 

2.1 

Fornecimento de pegas genuínas, baterias e demais 

acessórios 	destinadas 	as 	diversas 	Secretarias 	do 

Município de Palmácia/CE 

R$700.000,00 R$50.000,00 R$600.000,00 R$50.000,00 R$1.400.000,00 

Nome: Willyanna  Mara  dos Santos  Luna  

Cargo: Secretária de Assistência e Desenvolvimento social 

Nome: Maria Iolanda Campos Olinda 

Cargo: Secretária de Educação 

Nome: José Wilson de Matos Feitosa 

Cargo: Secretário de Obras e Meio Ambiente 

Nome: Edlanara Lima de Mello Bezerra 

Cargo: Secretária de Saúde 

PAÇO MUNICIPAL 
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GOVERNO MUNICIPAL DE 

IPALMACIA 

NEXO II  
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

AO PREGOEIRO DO GOVERNO MUNICIPAL DE PALMÁCIA/CE. 

Processo: PREGÃO PRESENCIAL N° PPRP-04/2021. 
Data e Hora de Abertura: 	 ás 

	
horas 

Razão Social: 	CNPJ: 	 
Endereço: 	CEP:  
E-mail: 	  
Fone: 	 Fax: 	 
Banco: 	Agência N.°: 	Conta Corrente n.°: . 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAR 
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE VEÍCULOS, DE DIVERSAS MARCAS, 
MODELOS, PERTENCENTES OU VINCULADOS À FROTA DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO 
DE PALMÁCIA/CE, INCLUINDO O FORNECIMENTO DE PEÇAS ORIGINAIS, GENUÍNAS OU LEGITIMAS, 
ACESSÓRIOS ORIGINAIS, LEGÍTIMOS OU GENUÍNOS, BATERIAS E OU ACUMULADORES, E PRODUTOS 
AFINS DE MÃO DE OBRA, tudo conforme especificações e condições contidas no projeto básico/termo de 
referência e edital. 

LOTE 1 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇAO_CORRETIVA E PREVENTIVA 

ITEM DESCRIC,;ÃO 	 4 	. • 
. .  UN  D. 

_ . 

QUANT. 
TOTAL 

VALOR 
UNITARIO 

VALOR TOTAL 

1 . 1 
Serviços de manutenção corretiva e  preventive  
destinados aos VEÍCULOS LEVES - ' - 	• 	- '• 

1. 	, 
' 	HORA 2300 

1 2 . Serviços de manutenção corretiva e preventiva 
destinados aos VEÍCULOS PESADOS 

, 	- 	-  
HORA 5.000 

VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE 1 

VALOR TOTAL DO LOTE 01: R$ 	  

LOTE 2 - PEÇAS, BATERIAS E DEMAIS ACESSÓRIOS 

ITEM DESCRIÇÃO 
VALOR TOTAL ESTIMADO 
DISPONIBILIZADO PELA 

ADMINISTRAÇÃO 

VALOR DO PERCENTUAL DE 
DESCONT0(%) 

2.1 
Fornecimento de pegas genuínas, baterias e demais 
acessórios destinadas as diversas Secretadas .do 
Município de Palmácia/CE 

R$ 1.400.000,00 % 

PERCENTUAL DE DESCONTO DO LOTE 02: 	 

PRAZO DE INICIO DE EXECUÇÃO/ENTREGA DOS ITENS/SERVIÇOS/PRODUTOS: Em até 05 (CINCO) DIAS, 
a contar da emissão da ORDEM DE SERVIÇOS/COMPRAS E/OU AUTORIZAÇÃO DE 
EXECUÇÃO/FORNECIMENTO, nos locais determinados pela -Solicitante. 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

Observações: 
• 0 licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas no 

anexo I — Projeto Básico/Termo de Referência deste edital. 

). 

% 

,00.41,4, 

Z 	5,  z 	o 
I 	o  

uni  
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GOVERNO MUNICIPAL DE 

 

PALMACIA 
• Independente de declaração expressa, lica 	 que no valor proposto estão incluidas todas as 

despesas necessárias 6 execução/entrega dos serviços/bens/produtos, inclusive as relacionadas com: 
- encargos sociais, trabalhistas, previdenciário e outros; 
- tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licengas, alvarás, multas e/ou qualquer infrações; 
- seguros em geral, da infortunistica e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados 
Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução dos serviços. 

Local/Data:  	de 	 de 	  

Assinatura Proponente 
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal 

• .1  

,04,4  
z 

unicef 
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GOVERNO MUNICIPAL DE 	f 
PALMACIA 	 

NEXO  III  
MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAÇÕES 

ITEM 01 — MODELO DE PROCURAÇÃO 

PROCURAÇÃO 

OUTORGANTE: <NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada por seu (titular, 
sócio, diretor ou representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG e 
CPF) 

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG, 
CPF e endereço. 

PODERES: 0 outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes para representá-lo junto ao 
GOVERNO MUNICIPAL DE PALMÁCIA, Estado do Ceará, relativo ao PREGÃO PRESENCIAL N° 
PPRP-04/2021, podendo o mesmo, assinar propostas, atas, contratos, entregar durante o procedimento 
os documentos de credenciamento, envelopes • proposta de preços e documentos de habilitação, 
assinar toda a documentação necessária e-prati6ar todos os demais atos pertinentes ao certame em 
nome da Outorgante que se fizerem necessários ao fiel cumprimento deste mandato, inclusive interpor 
recursos, ciente de que por força do artigo 675 do Código Civil está obrigado a satisfazer todas as 
obrigações contraídas pelo outorgado. 	A 

(data)  

(representante legal) 

PAÇO MUNICIPAL 
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GOVERNO MUNICIPAL DE  

ANEXO  III  
MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAÇÕES 

ITEM 02— MODELO DE DECLARAÇÃO 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 
PRESTAR SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE VEÍCULOS, DE 
DIVERSAS MARCAS, MODELOS, PERTENCENTES OU VINCULADOS À FROTA DAS DIVERSAS 
SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE PALMÁCIA/CE, INCLUINDO 0 FORNECIMENTO DE PEÇAS 
ORIGINAIS, GENUÍNAS OU LEGÍTIMAS, ACESSÓRIOS ORIGINAIS, LEGÍTIMOS OU GENUÍNOS, 
BATERIAS E OU ACUMULADORES, E PRODUTOS AFINS DE  MAO  DE OBRA, tudo conforme 
especificações e condições contidas no projeto básico/termo de referência e edital. 

DECLARAÇÃO 

	 , inscrito no CNPJ n° 	, por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a) 	 , portador(a) da Carteira de Identidade n2 	  e do CPF n2  
	 , DECLARA, para fins do disposto no PREGA0 PRESENCIAL N° PPRP-04/2021 que: 

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em processo licitatório, junto ao Município de Palmácia, Estado do Ceará, que, em cumprimento 
ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, 
do artigo 7°, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em processo licitatório, junto ao Município de Palmácia, Estado do Ceará, que concorda 
integralmente com os termos deste edital e seus anexos; 

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no 
presente certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores, nos termos do  art.  32, §2°, da Lei n.° 8.666/93. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(data)  

(representante legal) 
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GOVERNO MUNICIPAL DE 

ALMACIA 
i;NEXO III  

MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAÇÕES 

ITEM 03- MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 
PRESTAR SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE VEÍCULOS, DE 
DIVERSAS MARCAS, MODELOS, PERTENCENTES OU VINCULADOS  ht  FROTA DAS DIVERSAS 
SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE PALMÁCIA/CE, INCLUINDO 0 FORNECIMENTO DE PEÇAS 
ORIGINAIS, GENUÍNAS OU LEGÍTIMAS, ACESSÓRIOS ORIGINAIS, LEGÍTIMOS OU GENUÍNOS, 
BATERIAS E OU ACUMULADORES, E PRODUTOS AFINS DE MÃO DE OBRA, tudo conforme 
especificações e condições contidas no projeto básico e edital. 

CitCLARAÇÃO 

	  inscrito no no CNPJ n° 	, por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a) 	 , portador(a) da COtteira de Identidade n2 	  e do CPF n2  
	 , DECLARA, para fins do disposto na PREGÃO PRESENCIAL N° PPRP-04/2021 que: 

(1) que dá ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação constantes do instrumento 
convocatório; 

(2) que tem pleno conhecimento de todos os parâmetros e elementos do Edital e objeto a ser contratado 
no presente certame licitatório; 

(3) que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

"7-  (data  

-(representante legal) 
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GOVERNO MUNICIPAL DE 

 

PJ!MACIA 
MINUTA DA MA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	 
PREGÃO PRESENCIAL N° PPRP-04/2021 
VALIDADE: 	) meses. 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE PALMACIA, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ sob o N.° 07.711.666/0001-05 e CGF sob o N° 06.920.202-8, com sede 
de seu Governo Municipal na 7 de setembro, n° 635,Centro-Cep:62.780.000 - Palmácia - Ceará, através 
da SECRETARIA DE 	, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). 	 , C.P.F. N° 
	 , aqui denominado(a) de CONTRATANTE, considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de Pregão Presencial N° PPRP-04/2021, bem como, a respectiva homologação datada de 
	, RESOLVE registrar os pregos das empresas signatárias, nas quantidades estimadas e 
máximas anuais, de acordo com a classificação por elas alcançadas, atendendo às condições previstas 
no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, em conformidade com 
as disposições a seguir. 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1. Processo de Licitação, na modalidade iiREGA0 PRESENCIAL N° PPRP-04/2021, sujeitando-se as 
partes às normas constantes  dc  Decreto Municipal n° 002/2017, de 04 de janeiro de 2017, alterado pelo 
Decreto n°23/2018, de 28 de junho de 2018, cla Lei n° 8.666/93 de 21.06.93 e suas alterações, e da Lei 
10.520, de 17/07/2002. 	 _ 	 , 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1. Constitui objeto da presente Ata o REGISTRO DE PREÇOS PARA A CONTRATAÇÃO DE 
PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAR SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA 
DE VEÍCULOS, DE DIVERSAS MARCAS, MODELOS, PERTENCENTES OU VINCULADOS À 
FROTA DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE PALMÁCIAICE, INCLUINDO 0 
FORNECIMENTO DE PEÇAS ORIGINAIS, GENUÍNAS OU LEGÍTIMAS, ACESSÓRIOS ORIGINAIS, 
LEGÍTIMOS OU GENUÍNOS, BATERIAS E OU ACUMULADORES, E PRODUTOS AFINS DE  MAO  
DE OBRA, tudo conforme especificações e condições contidas no projeto básico/termo de 
referência e edital, do processo originário, no qual restaram classificados em primeiro lugar os 
licitantes signatários. 

CLAUSULA TERCEIRA.— DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A presente Ata terá validade de 12 (DOZE) meses, contados a partir de sua assinatura. 

CLAUSULA QUARTA — DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. 0 gerenciamento deste instrumento-caberá a Órgão Gerenciador, no seu aspecto operacional e 
nas questões legais. 

PAÇO MUNICIPAL 
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GOVERNO MUNICIPAL DE 

rf: 	PALMÁCIA 
CLAUSULA QUINTA — DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

5.1. Os preços registrados, a especificação dos serviços/bens, os quantitativos, marcas, empresas 
fornecedoras e representante legal, encontram-se elencados no ANEXO  III  da presente ata, em ordem 
de classificação das propostas. 

CLAUSULA SEXTA — DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ATENDIMENTO 

6.1. Os bens/itens/produtos/serviços objeto do presente registro de preços quando eventualmente 
contratados, observadas as condiç'ões fixadas neste instrumento, e seus Anexos, e na legislação 
pertinente, deverão ser entregues/executados nos locais indicados na autorização de fornecimento ou 
ordem de serviços/compras. 	, 	, 	, 
6.2- DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGNEXECUÇÃO: Os bens/itens/produtos/serviços licitados 
deverão ser entregues/executados no prazo de 05 (CINCO) DIAS, a contar da expedição da ORDEM 
DE COMPRA/SERVIÇO/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO pela administração, no 
local determinado na ORDEM DE COMPRA/SERVIÇO/AUTORIZAÇÃO DE 
FORNECIMENTO/EXECUÇÃO. 
6.2.1. Os itens/serviços deverão ser entregues - no local discriminado na ORDEM DE 
COMPRA/SERVIÇO/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO emitido pela Secretaria 
Gestora; 	 S ..

_ 

6.2.3. Os bens/itens/produtos/serviços ..licitados deverão obedecer a um cronograma de 
entrega/execução, a partir das características que se apresentam nos quantitativos discriminados na 
ORDEM DE COMPRA/SERVIÇO/A-U-TORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO pela 
administração, no local indicado na autorização de fornecimento pela administração; 
6.2.4. Os itens/serviços serão recebidos/acompanhados por servidor designado e responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, 
6.2.5. 0 fornecimento dos bens/serviços licitados poderá ser feito de forma fracionada ou em sua 
totalidade, de acordo com a necessidade do órgão interessado durante o prazo de contratação, 
mediante a expedição de periódicas ORDENS DE SERVIÇOS/COMPRAS/ FORNECIMENTO DE 
AUTORIZAÇÃO/EXECUÇÃO, pela Secretaria Gestora, constando a quantidade de produtos/serviços a 
serem entregues/executados em até 05 (cinco) dias corridos, a contar da data de recebimento da 
ordem de compra/serviço. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

7.1. As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convidadas a firmar 
contratações de fornecimento, observadas as condições fixadas no instrumento convocatório, nesta ata 
e seus Anexos, e na legislação pertinente. 

7.2. As contratações dos bensisen4os registrados neste instrumento serão efetuadas através 
de Ordem de Execução/Fornecimento, erniticia pela Administração Municipal, contendo: o n° da Ata, o 
nome da empresa, o objeto,- a especificação,, as obrigações da contratada, o endereço e a data de 
entrega. 

7.3. Poderão também ser firmados termos de contratos decorrentes desta Ata de Registro de 
Preços, que serão tratados de forma autonorna e se submeterão igualmente a todas as disposições 
constantes da Lei n.° 8.666/93, inclusive quanto ás•pronogações, alterações e rescisões. 

7.4. Este instrumento não obriga o MUNICÍPIO a firmar qualquer contratação, nem mesmo nas 
quantidades estimadas, podendo  owner  licitações especificas para aquisição do(s) objetos(s), 
obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de 
fornecimento, em igualdade de condições.• 
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• GOVERNO MUNICIPAL DE 

MACIA 
7.5. A Ordem de ExecuçãoIFui' uc.;ittiu será  encaminhada ao fornecedor que deverá assina-

la e devolve-la ao Município no Prazo inaxifflo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu 
recebimento. 

7.6. Se o fornecedor com preçoI'iuuc  Jin primeiro lugar recusar-se a assinar a Ordem de 
Fornecimento/Serviços, sem prejuízo das respectivas sanções aplicáveis, poderão ser convocados os 
demais fornecedores classificados na licitação, respeitadas as condições de fornecimento, os preços e 
os prazos do primeiro classificado. 

CLAUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE 

8.1 0 pagamento  sera  realizado' ao fornètddor, -quando'regUlarmente solicitados os bens/serviços pelo 
MUNICÍPIO, na proporção da entrega/ekeci45o dos serviços/bens licitados, segundo as autorizações 
de fornecimento/execução ou ordens de compra/serviço expedidas, de conformidade com as notas 
fiscais/faturas devidamente atestadas 'per() Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, 
Estaduais e Municipais, todas attjalizada -, bbservadas as condições e especificações do Projeto 
Básico/Termo de Referência do Anexo I do Inttrumento Convocatório, a proposta e os preços 
devidamente registrados no anexo I deste instrumento. 
8.2. Por ocasião da aquisição dos produtos o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a 
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome do Governo Municipal de 
Palmácia-CE, com endereço na Praga 7 de Setembro, n° 635, Centro, CEP: 62.780-000 - Palmácia - 
Ceara, inscrito no CNPJ sob o N.° 07.711:1066/Q001-05 p CGF sob o N.° 06.920.202-8. 
8.3. 0 MUNICÍPIO efetuará o pagamento e¡ri até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta corrente 
mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação tratada nos subitens anteriores, 
observadas as disposições editalicias e-decsiAata, 	- • • - 
8.3.1. Caso constatada alguma irrogutaadade nas notas -fiscais, faturas, estas serão devolvidas ao 
fornecedor, para as necessárias correções,  corn  as informações que motivaram sua rejeição, contando- 
se o prazo para pagamento da data da suaa,eapsesentação. 
8.3.2. Para cada Ordem de Serviço/Compra/Autorização de Execução/Fornecimento, o fornecedor 
deverá emitir uma única nota fiscal/fatura. 	.• 
8.3.3. Por ocasião do pagamento,  sera  efetuada consulta "ON-LINE" as certidões apresentadas, para 
verificação de todas as condições de regularidade fiscal. 
8.3.4. Constatada a situação de irregularidade junto a fazenda pública, a CONTRATADA  sera  
comunicada por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pelo MUNICÍPIO, 
sendo-lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação 
das penalidades cabíveis. 
8.3.5. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e obrigações, nem 
implicará aceitação definitiva do fornecimento. 
8.4. Os preços registrados na presente aia ião serão objeto de reajuste antes de decorridos 01 (um) 
ano de seu registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
8.5. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos-da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando  area  econômica extraordinária e extracontratual, poderá, 
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação, e antes de recebida a 
ordem de compra, ser restabelecida a relaytio que. as partes pactuaram inicialmente entre os encargos 
do contratado e a retribuição da Adrninistrago para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financero,inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei 
Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidadst. 
8.5.1. Os preços registrados que sofrerem-reajuste/reequilibrio não ultrapassarão aos preços praticados 
no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da 
proposta e aquele vigente no mercado à época do. registro. 
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8.5.2. Caso o preço registrado seja supeiloi a media dos pregos de mercado, o MUNICÍPIO solicitara ao 
Fornecedor, mediante correspondência, reduçáo do prego registrado, de forma a adequá-lo a definição 
do parágrafo 
8.5.3. Fracassada a negociação  corn  o primro colocado o MUNICIPIO convocara as demais empresas 
com preços registrados para o itern/lote, se for o caso, ou ainda os fornecedores classificados, 
respeitado as condições de fornecimento, os pregos e os prazos do primeiro classificado, para redução 
do prego; hipótese em que poderá ocorrefralterações na ordem de classificação das empresas com 
preço registrado. 
8.5.4. Serão considerados compatíveis  corn  os de mercado os preços registrados que forem iguais ou 
inferiores à média daqueles apurados pelo setorcompetente do Governo de Palmácia. 

CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

9.1. São obrigações do fornecedor, além das%demais previstas nesta Ata e no Anexo I: 
a) executar o fornecimento -dos - bens/serviços licitados •dentro dos padrões estabelecidos pelo 
MUNICÍPIO, de acordo com o especificadollo instrumento convocatório, nesta Ata e no Anexo I, que 
faz parte deste instrumento, observando ainda todas as normas técnicas que eventualmente regulem o 
fornecimento, responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de 
qualquer clausula ou condição' aqui estabelecida; 	- 
b) assumir a responsabilidade pelo pagamerito de todos Os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem 
federal, estadual e municipal, bem corneO;4 qtrraigquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência do fornecimento; 
c) a reparar, corrigir, remover ou substituir,,As suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; - 
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não. excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As decisões 
e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser 
comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
f) entregar/executar os produtos/serviços de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do 
MUNICIPIO; 
g) comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os produtos que 
estiverem em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos de 
faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto 
contratado. 
h) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclamações se obriga a 
atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICÍPIO, imediatamente e por escrito, de qualquer 
anormalidade que verificar quando da execução do contrato; 
i) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICIPIO, no tocante ao fornecimento dos 
bens/serviços, assim como ao cumprimento-das obrigações previstas nesta Ata; 
j) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive 
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 
k) comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancaria e 
outros julgáveis necessários para recebimérito de correspondência; 
I) possibilitar ao MUNICIPIO efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as condições para 
atendimento do objeto contratual; 
m) respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas 
regulamentadoras pertinentes; 
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n) substituir em qualquer tempo e sem dualquer  Onus  para o MUNICÍPIO, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas úteis da recusa, no tudo ou em parte o objeto recusado pela administração, caso 
constatadas divergências nas especificaOes, as normas e exigências especificadas no projeto 
básico/termo de referência, no Edital ou na Proposta do Contratado, ou, quando for o caso, da amostra, 
com os serviços/bens entregues/executados, sujeitando-se as penalidades cabíveis; 
o) providenciar, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, por sua conta e sem ônus para o MUNICIPIO, a 
correção ou substituição, dos serviços/bens que apresentem defeito durante o período de garantia; 
p) manter, sob as penas da lei, o mais completo. e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações, 
documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais do MUNICIPIO, de que venha a tomar 
conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com o 
fornecimento objeto desta ata; 
q) manter seus empregados, quando nas dependências do MUNICIPIO, devidamente identificados com 
crachá subscrito pela CONTRATADA, no qual constara, no mínimo, sua razão social, nome completo do 
empregado e fotografia 3x4; 	 . 
r) arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dos bens/serviços até o(s) local(is) de 
entrega/execução; 
s) manter, durante a vigência desta Ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
Edital relativo a licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do  Art.  55, Inciso XIII, da Lei n° 
8.666/93, que  sera  observado, quando dospagamenios à CONTRATADA; 
9.2. São responsabilidades do Fornecedor ainda: 
a) toda e qualquer tipo de autuação OU aTao que Vnha a sofrer em decorrência do fornecimento em 
questão, bem como pelos contratos de tragho cie seus empregados, mesmo nos casos que envolvam 
eventuais decisões judiciais; eximindo o MliaiCiPIO de qualquer solidariedade ou responsabilidade; 
b) toda e qualquer multa, indenização, ouóespesa imposta ao MUNICIPIO por autoridade competente, 
em decorrência do descumprimento sde lei ou de regulamento a ser observado na execução do 
fornecimento/serviço, desde que .devidas e pagas, as quais serão reembolsadas ao MUNICIPIO, que 
ficara, de pleno direito;  autorizada a descontar;  de qualquer pagamento devido ao fornecedor, o valor 
correspondente. 	 . 	. 	. 	• . 
9.2.1. 0 fornecedor detentor do registro autoriza o MUNICÍPIO a descontar o valor correspondente aos 
referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem 
devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a prévia 
defesa. 
9.2.2. A ausência ou omissão da fiscalização do MUNICIPIO não eximirá o fornecedor das 
responsabilidades previstas nesta Ata. 
9.3. Todos os serviços/bens/produtos deverão ser comprovadamente de primeira qualidade não sendo 
admitido, em hipótese alguma, a entrega de bens/produtos/serviços reutilizado ou recondicionado; 
9.4. A falta de quaisquer dos serviços/bens cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado, 
não poderá ser alegada corno motivo de força maior para o atraso, ma execução ou inexecução do 
objeto deste contrato e não a eximira das penalidades a que esta sujeita pelo não cumprimento dos 
prazos e demais condições estabelecidas. , 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕE$J-DO .MUNICÍPIO • 

10.1. 0 MUNICÍPIO obriga-se a: 	 • • 
a) indicar os locais e horários em que47.1evej:ao seif entregues/executados os bens/serviços. 
b) permitir ao pessoal da contratada 	ao. local th entrega/execução desde que observadas as 
normas de segurança; 
c) efetuar os pagamentos devicios nas condiçóes estabelecidas nesta ata. 
d) promover ampla pesquisa de merpacio;  de forma a comprovar que os preços registrados 
permanecem compatíveis com os praticados no mercado. 
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CLAUSULA ONZE — DA ALTERAÇÃO t1  Ark  

11.1. A presente ata de registro de preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas 
no artigo 65 da Lei n° 8.666, ode 1993 e .as disposições do Decreto Municipal n° 002/2017, de 04 de 
janeiro de 2017, alterado pelo Decreto n°23/20.18, de 28 de junho de 2018. 

CLAUSULA DOZE — DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações: 
12.1.1. pelo MUNICiP10: 
a) quando o fornecedor descumprir as ccn4,12;ães da Ata de Registro de Preços; 
b) quando o fornecedor não retirar a respectiva note de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
c) quando o Fornecedor não assinar a Ordem. de Serviço/Fornecimento no prazo estabelecido; 
d) quando o fornecedor não aceitar reduzir 'o Seu preço registrado, na hipótese de este se tornar 
superior aqueles praticados. nó mercado; ‘71p 
e) quando o Fornecedor der causa a res8r,s-ão' adrninistratiVa -da Ordem de Fornecimento decorrente 
deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 
8.666/93; 
f) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Ordem de Execução/Fornecimento decorrente 
deste Registro; 
12.1.2. pelo FORNECEDOR: 
a) mediante solicitação por escrito, compEovando estar impossibilitado de cumprir as exigências desta 
Ata de Registro de Preços; 
b) quando comprovada a ocorrência de qualquer das•hipóteses contidas no  art.  78, incisos XIV, XV e 
XVI, da Lei Federal 8.666/93. 
12.2. 0 procedimento de rescisão observará  us  ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de 
Licitações. 
12.3. Ocorrendo cancelamento do preço. registrado, •o Fornecedor  sera  informado por correspondência 
com aviso de recebimento, a qual  sera  juntada ao processo administrativo da presente Ata. 
12.4. No caso de ser ignorado, incerto 	inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação  sera  
feita por publicação no afixação do flanelografo da Comissão de Licitação ou em Jornal de Circulação 
Local, pelo menos uma vez, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 
12.5. A solicitação do Fornecedor para gance;amento dos pregos registrados poderá não ser aceita pelo 
Município, facultando-se à esta neste caso, a apiicação das penalidades previstas nesta Ata. 
12.5.1. Não poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente a entrega de ordem de 
serviço/fornecimento já emitida. - 
12.6. Havendo o cancelamento do preço ragistrado, cessarão todas as atividades do FORNECEDOR, 
relativas ao fornecimento do item/lote. 
12.7 Caso o MUNICÍPIO não se utilize da prerrogativa. de cancelar esta Ata, a seu exclusivo critério, 
poderá suspender a sua execução elou sustar o,pagarriento das faturas, até que o FORNECEDOR 
cumpra integralmente a condição contratual 
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